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Resumo 

 A abordagem Territorial no Portugal 2020 

Relatório final: Principais resultados e projetos 

O presente Relatório tem como objetivo apresentar a aplicação dos fundos da 

Política de Coesão, para o período de programação 2014-2020, através dos 

instrumentos que compõem a Abordagem Territorial do Acordo de Parceria 

Portugal 2020 (PT2020). 

Com base no enquadramento estratégico definido no Acordo de Parceria e nos 

Regulamentos Europeus, pretende analisar de que forma a territorialização das 

políticas se materializou através dos principais mecanismos adotados e como estes 

permitiram dar resposta às necessidades e desafios de cada território e das suas 

populações. 

Neste sentido, são apresentados os principais resultados relativos à 

implementação e execução física e financeira dos Instrumentos Territoriais do 

PT2020: Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT), Planos 

Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU), Planos de Ação de Regeneração 

Urbana (PARU) e Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), bem como 

dos Programas de Valorização Económica de Recursos Endógenos (PROVERE). 

Essencialmente, a Abordagem Territorial do PT2020 contribuiu para consolidar 

práticas de governação multinível, reforçando a articulação entre os diferentes 

níveis de governança. Demonstrou, ainda, uma forte capacidade de execução e um 

alinhamento entre os investimentos e as prioridades territoriais, com particular 

incidência em áreas estruturantes para a competitividade, qualidade de vida e 

resiliência dos territórios. 

O Relatório encontra-se estruturado em três capítulos: 

No capítulo 1, é feito um breve enquadramento da Abordagem Territorial no 

PT2020, contextualizando os pressupostos estratégicos, regulamentares e de 

governança que enquadraram a territorialização das políticas públicas no período 

2014-2020. 

No capítulo 2, são apresentados os principais resultados da implementação e 

execução das intervenções territoriais do PT2020, fazendo referência aos projetos 

de maior dimensão financeira apoiados no âmbito dos Instrumentos Territoriais. 

Por fim, o capítulo 3 identifica as principais prioridades de investimento, 

terminando com uma nota relativa aos projetos que, iniciados no PT2020, não 

foram concluídos e transitaram para o atual período de programação (Portugal 

2030). 
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Os dados utilizados neste Relatório são reportados a 31 de dezembro de 2024, com 

apuramentos finais (dados corrigidos) a 31 de julho de 2025 para efeitos de fecho 

do Portugal 20201. 

  

 
1 Até ao encerramento do PT2020 (dezembro de 2025), os dados de execução podem ter sofrido ligeiros ajustamentos. 
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Abstract 

 Territorial Approach of Portugal 2020 

Final report: Main results and projects 

This Report aims to present the implementation of Cohesion Policy funding under 

the 2014-2020 programming period through the instruments that constitute the 

Territorial Approach of the Portugal 2020 Partnership Agreement (PT2020). 

Based on the strategic framework established by the Partnership Agreement and 

the European Regulations, it seeks to analyze how the territorialization of public 

policies was operationalized through the main mechanisms adopted and how 

these enabled a response to the needs and challenges of each territory and its 

populations. 

The Report presents the main results related to the implementation and physical 

and financial execution of the PT2020 Territorial Instruments, namely: 

Development and Territorial Cohesion Pacts (PDCT), Strategic Plans for Urban 

Development (PEDU), Urban Regeneration Action Plans (PARU) and Community-

led Local Development (DLBC), as well as the Programmes for the Economic 

Enhancement of Endogenous Resources (PROVERE). 

Overall, the Territorial Approach of PT2020 contributed to consolidating multi-

level governance frameworks, strengthening coordination and articulation across 

different levels of governance. It also demonstrated a high level of 

implementation capacity as well as a strong alignment between investments and 

territorial priorities, with a particular focus on key areas for territorial 

competitiveness, quality of life and resilience. 

The Report is structured into three chapters: 

Chapter 1 provides a brief overview of the Territorial Approach under PT2020, 

setting out the strategic, regulatory and governance framework that framed the 

territorialization of public policies during the 2014–2020 programming period. 

Chapter 2 presents the main results of the implementation and execution of 

PT2020 territorial interventions, including an overview of the most financially 

significant projects supported under the Territorial Instruments. 

Finally, chapter 3 identifies the main investment priorities, concluding with a note 

on projects initiated under PT2020 that were not completed and have been 

carried over into the current programming period (Portugal 2030). 

The data used in this Report are reported as of 31 December 2024, with final 

calculations (corrected data) as of 31 July 2025 for the purposes of the closure of 

Portugal 20202. 

 
2 Up to the closure of PT2020 (December 2025), the execution data may have been subject to adjustments. 
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Nota metodológica 

 

Os dados utilizados no presente Relatório são reportados a 31 de dezembro de 2024, com 

apuramentos finais (dados corrigidos) a 31 de julho de 2025 para efeitos de fecho do Portugal 

2020. 

Todos os dados têm por base a informação registada em Sistema de Monitorização do Portugal 

2020. 

O apuramento das operações aprovadas é efetuado com base nas localizações dos projetos, 

contabilizando assim o número total de registos de operações aprovadas, uma vez que uma 

operação pode ter incidência em mais do que um território. Este apuramento incide sobre as 

operações que, a 31 de julho de 2025, se encontravam com estado “aceite pelas 

entidades/contratada”, “aprovada”, “em execução” ou “encerrada/concluída”. 

A aferição dos projetos com maior volume de investimento foi feita com base no montante de 

fundo aprovado. Atendendo ao estado de proximidade de encerramento do Portugal 2020, os 

montantes de fundo aprovado tendem a ser iguais aos montantes de fundo executado e de 

fundo pago. 

O cálculo das taxas é efetuado através das seguintes fórmulas: 

• Taxa de compromisso: (fundo aprovado / fundo contratualizado) x 100; 

• Taxa de execução: (fundo executado / fundo contratualizado) x 100; 

• Taxa de realização: (fundo executado / fundo aprovado) x 100. 
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Considerações iniciais 

 

As abordagens integradas de base territorial desenvolvidas em Portugal ao longo das últimas 

décadas surgiram sobretudo associadas aos Fundos Europeus, com o objetivo de responder às 

necessidades específicas dos territórios através de uma definição clara de objetivos e da 

articulação de políticas ou de instrumentos adaptados às necessidades identificadas. 

Neste contexto, e ainda que de forma descontinuada, existiram diversas gerações de abordagens 

integradas implementadas. Iniciando-se nos anos 80, com os Programas Integrados de 

Desenvolvimento Regional (PIDR) e com as Operações Integradas de Desenvolvimento Regional 

(OID), passando pelos anos 90, com o Programa de Ações Específicas para o Douro (PRODOURO), 

a Ação de Valorização do Norte Alentejano (AVNA), o Programa de Desenvolvimento Integrado 

do Vale do Côa (PROCÔA), a Ação de Valorização do Baixo Guadiana (ODIANA) e o Programa 

Específico de Desenvolvimento Integrado da Zona do Alqueva (PEDIZA), seguindo até às 

contratualizações multinível iniciadas no Quadro Comunitário de Apoio I (QCA I) (1989-1993). 

Estes novos instrumentos de governança multinível, inicialmente testados de forma 

experimental entre uma Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) e uma 

Associação de Municípios, foram progressivamente ampliados nos períodos seguintes (QCA II, 

1994-1999 e QCA III, 2000-2006), até serem alargados, no Quadro de Referência Estratégico 

Nacional (QREN) (2007-2013), a outros territórios do Continente, através de contratos entre as 

Autoridades de Gestão (AG) dos Programas financiadores e as Comunidades Intermunicipais 

(CIM) ou Áreas Metropolitanas (AM). 

A par destas abordagens integradas de âmbito regional, importa ainda destacar a 

implementação de outras abordagens de natureza sub-regional ou local, visando 

especificamente a promoção do desenvolvimento rural (abordagem LEADER) e do ambiente 

urbano, sobretudo na revitalização das atividades económicas, do edificado e do espaço público, 

sendo disso exemplos o PROCOM, o URBCOM, o POLIS, ou o POLIS XXI. 

Durante o Portugal 2020, a dimensão territorial da Política de Coesão ao nível subnacional e sub-

regional foi significativamente reforçada, o que se refletiu nos instrumentos de aprofundamento 

da subsidiariedade colocados à disposição dos Estados-Membros pelos Regulamentos Europeus 

no âmbito das Abordagens Integradas de Desenvolvimento Territorial (Instrumentos Territoriais), 

nomeadamente: os Investimentos Territoriais Integrados (ITI), mobilizados em Portugal através 

dos Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT); o Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária (DLBC); e as Ações Integradas para o Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(AIDUS), implementadas através dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU). 

A dimensão territorial na Política de Coesão da União Europeia e as orientações do Portugal 2020 

relativamente à territorialização das políticas públicas permitiram, assim, reforçar um modelo de 

governação territorial que potencia a capacidade de liderança territorial, a cooperação entre 

atores e uma gestão mais próxima dos beneficiários, contribuindo para uma maior coordenação 

entre políticas, programas e instrumentos, ao nível vertical e horizontal.  
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Capítulo 1. A abordagem territorial no Portugal 2020 – um breve 
enquadramento 
 

O Portugal 2020 (PT2020) concretiza o Acordo de Parceria (AP) celebrado entre Portugal e a 

Comissão Europeia (CE) para a aplicação dos cinco Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) – os três Fundos da Política de Coesão: Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER), Fundo de Coesão (FC) e Fundo Social Europeu (FSE); o Fundo Europeu Agrícola 

de Desenvolvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e Pescas 

(FEAMP) – para o período entre 2014 e 2020. O PT2020 estabelece, assim, os princípios e as 

prioridades de investimento para promover o desenvolvimento económico, social e territorial, 

de forma inteligente, sustentável e inclusiva, no país. Estes princípios de programação 

encontram-se alinhados com as metas da Estratégia Europa 2020, com as Recomendações do 

Conselho Europeu a Portugal no âmbito do Semestre Europeu e com as prioridades do Programa 

Nacional de Reformas do Governo português. 

A programação do PT2020 foi estruturada com base em quatro domínios estratégicos – 

Competitividade e Internacionalização; Inclusão Social e Emprego; Capital Humano; e 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos – considerando ainda dois domínios 

transversais relativos à territorialização das políticas públicas e à reforma da Administração 

Pública. 

Para a prossecução dos seus objetivos, a operacionalização do PT2020 assenta em 15 Programas 

Operacionais (PO)3: 4 PO Temáticos no Continente, 7 Programas Operacionais Regionais (POR), 

3 Programas de Desenvolvimento Rural e 1 Programa para o FEAMP. 

 

Figura 1 – Programas Operacionais do Portugal 2020 

 
Fonte: Site Portugal 2020, adaptação UPR/NIT 

 

 
3 Aos quais acrescem, ainda, 10 Programas de Cooperação Territorial Europeia, nos quais Portugal participa com outros 

Estados-Membros, e 1 PO de Assistência Técnica. 
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No período de programação 2014-2020, a dimensão territorial da Política de Coesão à escala 

subnacional e sub-regional assumiu particular relevância, afirmando-se como dimensão 

essencial da promoção do crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Desta forma, a 

Política de Coesão da União Europeia reforçou a importância de uma maior incidência no 

impacto territorial das políticas públicas e de uma abordagem integrada, multidimensional e 

adaptada a características e resultados específicos a nível local, exigindo uma maior cooperação 

e coordenação entre os diferentes níveis de governação tendo em vista a concretização de 

objetivos comuns. 

 

Caixa 1 – Abordagem Territorial no Acordo de Parceria 2014-2020 

O AP materializou a Abordagem Territorial através de dois tipos de políticas/instrumentos de 

programação: 

 

• Políticas integradas de base 
territorial, que visam operacionalizar 
um conjunto de políticas a partir do 
território, ancoradas em Estratégias 
Integradas de Desenvolvimento 
Territorial (EIDT) de âmbito sub-
regional: 

▪ PDCT; 
▪ PEDU4; 
▪ PARU; 
▪ DLBC Rural, Urbano e Costeiro; 
▪ PROVERE. 

 

• Políticas setoriais territorializadas, 
que mobilizam o território para a sua 
implementação e são 
operacionalizadas através de uma 
governação multinível de 
instrumentos de programação: 

▪ Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP); 

▪ Contratos Locais de 
Desenvolvimento Social (CLDS); 

▪ Programa Escolhas; 
▪ Estratégias Regionais de 

Especialização Inteligente (RIS3); 
▪ Clusters. 

 

Foi com este fim que foram definidas as Abordagens Integradas de Desenvolvimento Territorial 

(AIDT) e respetivos Instrumentos Territoriais, que constituem instrumentos estratégicos e de 

programação fundamentais para a territorialização das políticas públicas e que foram colocados 

à disposição dos Estados-Membros nos Regulamentos Comunitários. 

As AIDT contemplam, nomeadamente: 

(1) os Investimentos Territoriais Integrados (ITI), mobilizados em Portugal através de Pactos 
para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT), ancorados em EIDT5; 

(2) as Ações Integradas para o Desenvolvimento Urbano Sustentável (AIDUS), 
implementadas através dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU); 

 
4 Que integraram Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU), Planos de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PAMUS) e Planos de Ação Integrada para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD). 
5 Referenciais estratégicos que asseguram a coerência com as intervenções de cariz sub-regional ou local, bem como 

com as Estratégias definidas a nível das respetivas NUTS II. 
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(3) o Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), através das suas vertentes rural, 
urbana e costeira. 

Dada a transversalidade da abordagem territorial assumida no Portugal 2020, tornou-se 

necessária a articulação e complementaridade destes Instrumentos Territoriais com outras 

intervenções dos Programas Operacionais com uma forte incidência territorial, especificamente 

os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os Programas de Valorização Económica de 

Recursos Endógenos (PROVERE)6. 

Este conjunto de Instrumentos favorece, assim, uma abordagem integrada e territorialmente 

diferenciada ao desenvolvimento regional, procurando responder de forma mais eficaz às 

especificidades de cada território e promover uma coesão territorial duradoura. 

O Anexo 1 apresenta um esquema que sintetiza as abordagens territoriais no Portugal 2020. 

No capítulo seguinte, serão apresentados de forma detalhada os PDCT, os PEDU, os PARU e os 

DLBC contratualizados/implementados no âmbito do PT2020, analisando a sua 

operacionalização e os principais resultados da implementação operacional e da execução 

financeira. No caso dos PROVERE, são identificadas as parcerias aprovadas no Portugal 2020 e 

são apresentados alguns projetos âncora. 

 

 

  

 
6 A estes juntam-se, ainda, os Planos de Ação Integrados para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD), que não serão 

abordados no âmbito do presente Relatório. 
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Capítulo 2. Os Instrumentos Territoriais do PT2020 – principais 
resultados 

2.1. Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial 
 

Os PDCT constituem instrumentos de desenvolvimento territorial que visam promover o 

desenvolvimento integrado das cidades e territórios, focando-se em melhorar a qualidade de 

vida, a sustentabilidade e a competitividade, suportando-se no quadro de referência estratégico 

estabelecido pelas Estratégias Integradas de Desenvolvimento Territorial (EIDT). 

Implementam-se recorrendo ao instrumento regulamentar dos ITI, estabelecidos à escala das 

NUTS III ou de agrupamentos de NUTS III contíguas, de modo a garantir o alinhamento da 

territorialização das políticas públicas com a organização territorial do Estado. São promovidos 

por iniciativa de Comunidades Intermunicipais (CIM) e Áreas Metropolitanas (AM), através da 

contratualização7 com o Governo, por meio das Autoridades de Gestão (AG).  

Os objetivos destes Pactos resultaram de um conjunto diversificado de opções de investimento, 

selecionadas de acordo com as prioridades identificadas pelas CIM e AM nas respetivas EIDT, 

nomeadamente: 

• Desenvolvimento de medidas de eficiência energética nos edifícios públicos; 

• Prevenção e gestão de riscos e adaptação às alterações climáticas; 

• Proteção do ambiente e conservação da natureza; 

• Preservação do património cultural; 

• Reorganização e aumento da qualidade dos serviços públicos e coletivos sociais, de 
saúde, de educação e de formação; 

• Modernização da administração local em linha; 

• Promoção do empreendedorismo e da criação de emprego; 

• Reforço da coesão e inclusão social. 
 

Neste seguimento, as Autoridades de Gestão dos PO Temáticos e Regionais do continente 

envolvidos abriram um concurso para a apresentação de propostas de PDCT, identificando as 

tipologias elegíveis e as prioridades de investimento implementadas exclusivamente por via 

deste Instrumento (no que respeita a operações de entidades municipais), bem como os critérios 

de avaliação e seleção das propostas, não tendo sido predefinidas, neste processo, alocações 

financeiras por PDCT. 

No âmbito do PT2020, foram contratualizados 22 PDCT, que se traduziram, no final do período, 

num montante global de fundo de 1.363,6M€ (dos quais 991M€ FEDER, 13M€ FC, 309M€ FSE e 

 
7 A contratualização é um instrumento de governança multinível que foi definido no Acordo de Parceria para 2014-

2020 e implementado através dos ITI e dos PDCT. 
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50M€ FEADER). Este Instrumento cobriu a totalidade do território continental, à exceção da 

NUTS II do Algarve (quadro 1).  

 

Quadro 1 – Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial assinados no PT2020 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A 31 de julho de 2025, os 22 PDCT contratualizados no PT2020 contabilizavam 6.521 registos de 

operações aprovadas, o que correspondia a 1.354,1M€ de fundo aprovado e 1.345,6M€ de 

fundo executado. Desta forma, este Instrumento atingiu globalmente, no período em análise, 

taxas de compromisso, execução e realização na ordem dos 99%8. 

Com exceção das regiões Centro e Alentejo, todas as regiões registavam taxas de compromisso 

e execução acima dos 100%. Por outro lado, apenas a região Norte assinalava um montante de 

fundo executado inferior ao montante de fundo aprovado (quadro 2). 

 

Quadro 2 – Aprovação, execução e realização dos PDCT por NUTS II, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 
8 No âmbito deste Relatório, são contabilizadas as medidas CRII (Coronavirus Response Investment Initiative) nas OT/PI 

8.8 e 10.1, um pacote legislativo lançado pela União Europeia durante a pandemia de COVID-19. 

CIM/AM NUTS II NUTS III Nº
Fundo 

contratualizado
FEDER FC FSE FEADER

CIM Alto Minho Alto Minho 1 69 647 068 €        50 059 660 €    882 651 €      11 646 314 €    7 058 443 €    

CIM Alto Tâmega Alto Tâmega 1 52 478 093 €        37 324 928 €    600 000 €      9 839 490 €      4 713 675 €    

AM Porto A.M. Porto 1 154 742 066 €     118 675 491 € 1 300 000 €   33 638 412 €    1 128 163 €    

CIM Ave Ave 1 71 179 443 €        57 755 881 €    313 885 €      12 214 627 €    895 050 €       

CIM Cávado Cávado 1 56 114 948 €        40 205 164 €    1 137 500 €   13 892 109 €    880 175 €       

CIM Douro Douro 1 80 179 760 €        57 484 373 €    310 592 €      20 547 095 €    1 837 700 €    

CIM Tâmega e Sousa Tâmega e Sousa 1 81 907 494 €        59 716 910 €    446 250 €      19 582 784 €    2 161 550 €    

CIM Terras de Trás-os-Montes Terras de Trás-os-Montes 1 66 725 802 €        44 511 122 €    631 763 €      17 429 177 €    4 153 740 €    

Norte   8 632 974 673 €     465 733 529 € 5 622 641 €   138 790 008 €  22 828 496 € 

CIM Beira Baixa Beira Baixa 1 23 856 523 €        12 018 239 €    255 000 €      11 169 334 €    413 950 €       

CIM Beiras e Serra da Estrela Beiras e Serra da Estrela 1 52 058 796 €        38 537 304 €    800 000 €      11 291 792 €    1 429 700 €    

CIM Médio Tejo Médio Tejo 1 56 057 704 €        34 707 305 €    637 500 €      19 238 999 €    1 473 900 €    

CIM Oeste Oeste 1 65 933 390 €        49 040 043 €    425 000 €      16 468 347 €    - €                     

CIM Região de Aveiro Região de Aveiro 1 54 879 143 €        29 966 936 €    678 725 €      10 645 468 €    13 588 014 € 

CIM Região de Coimbra Região de Coimbra 1 59 129 951 €        37 982 235 €    352 750 €      19 992 056 €    802 910 €       

CIM Região de Leiria Região de Leiria 1 46 399 636 €        36 245 949 €    1 382 500 €   8 203 386 €      567 800 €       

CIM Viseu Dão Lafões Viseu Dão Lafões 1 50 310 555 €        29 192 746 €    280 000 €      20 032 506 €    805 303 €       

Centro   8 408 625 698 €     267 690 758 € 4 811 475 €   117 041 888 €  19 081 577 € 

AM Lisboa AML A.M. Lisboa 1 110 296 028 €     84 053 568 €    1 242 461 €   25 000 000 €    - €                     

AML   1 110 296 028 €     84 053 568 €    1 242 461 €   25 000 000 €    - €                     

CIM Alentejo Central Alentejo Central 1 41 997 555 €        32 602 762 €    309 809 €      9 084 984 €      - €                     

CIM Alentejo Litoral Alentejo Litoral 1 28 881 583 €        24 921 094 €    500 000 €      3 460 488 €      - €                     

CIM Alto Alentejo Alto Alentejo 1 35 451 007 €        34 042 031 €    300 000 €      4 084 596 €      4 573 850 €    

CIM Baixo Alentejo Baixo Alentejo 1 43 000 477 €        30 619 535 €    187 000 €      4 644 472 €      - €                     

CIM Lezíria do Tejo Lezíria do Tejo 1 62 344 463 €        51 296 963 €    412 250 €      7 052 500 €      3 582 750 €    

Alentejo   5 211 675 085 €     173 482 385 € 1 709 059 €   28 327 041 €    8 156 600 €    

Total PDCT 22 1 363 571 485 €  990 960 241 € 13 385 635 € 309 158 937 €  50 066 672 € 

Alentejo

Fundo financiador

Norte

Centro

NUTS II Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado Taxa Compromisso Taxa Execução Taxa Realização

Norte 3204 648,6 M€ 638,0 M€ 102% 101% 98%

Centro 1788 391,1 M€ 394,0 M€ 96% 96% 101%

AML 496 116,6 M€ 116,6 M€ 106% 106% 100%

Alentejo 1033 197,7 M€ 197,0 M€ 93% 93% 100%

Global 6521 1 354,1 M€ 1 345,6 M€ 99% 99% 99%
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Ainda assim, as dinâmicas de compromisso e de execução evidenciam algumas disparidades a 

nível sub-regional entre as próprias CIM/AM. Neste contexto, destacam-se as CIM da Área 

Metropolitana do Porto (AMP) e Cávado (Norte), da Região de Coimbra (Centro) e do Alto 

Alentejo (Alentejo) com as taxas de compromisso e de execução mais elevadas. De forma 

contrária, as CIM do Douro (Norte), da Beira Baixa (Centro) e do Alentejo Central (Alentejo) 

registavam as taxas mais baixas, inferiores a 80% (figura 2). 

 

Figura 2 – Taxa de compromisso e de execução dos PDCT por CIM/AM, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Este Instrumento foi implementado através de uma grande diversidade de Objetivos 

Temáticos/Prioridades de Investimento (OT/PI)9. A nível global, como se pode observar no 

quadro 3, quase um terço (32%) dos 6.521 registos de operações aprovadas no âmbito dos PDCT 

tinham enquadramento na OT/PI 8.8 (apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e 

apoio à atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas), onde se destaca 

a tipologia relativa ao Programa de Apoio à Produção Nacional (Base local), com 1.247 registos. 

Também com particular relevância destaca-se a OT/PI 10.5 (infraestruturas de ensino básico e 

secundário), com quase 20% do total de registos (1.177), e a OT/PI 10.1 (redução do abandono 

escolar), com cerca de 9% do total dos registos (583). 

Ainda assim, são as infraestruturas de ensino básico e secundário que representam o maior 

volume de investimento no âmbito deste Instrumento Territorial, concentrando quase metade 

de todo o fundo aprovado (636,7M€, 47% do fundo aprovado global). Destacam-se ainda as 

intervenções para a conservação e proteção do património natural e cultural (OT/PI 6.3) e as 

 
9 O Anexo 2 apresenta de forma detalhada as designações de todas as OT/PI através das quais são mobilizadas as 

intervenções territoriais no PT2020. 



16 | 

72 

 

 

A abordagem territorial no Portugal 2020: Relatório final ● Agosto 2026 
 

 

 

infraestruturas e equipamentos sociais e de saúde (OT/PI 9.7), ambas com um peso de cerca de 

9% do volume global de fundo aprovado. 

 

Quadro 3 – Fundo contratualizado, aprovado e executado nos PDCT por OT/PI e Tipologia de 

Intervenção, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

No que se refere às taxas de compromisso e execução por OT/PI, e como se pode observar na 

figura 3, o maior destaque vai para as infraestruturas educativas (OT/PI 10.5) e para o acesso e 

qualidade das tecnologias da informação e da comunicação, nomeadamente o reforço das 

aplicações de TIC (OT/PI 2.3), que apresentam dinâmicas de aprovação e execução 

significativamente superiores à média. 

Em sentido inverso, observam-se alguns constrangimentos na concretização dos investimentos 

relacionados com a criação de emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 

empresas (OT/PI 8.3)10, com taxas de compromisso e de execução abaixo dos 5%, e com a 

integração social e o acesso a serviços e redes de intervenção social e de saúde (OT/PI 9.4), que 

registou taxas inferiores a 50%. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
10 O que se deve à passagem do SI2E para o +CO3SO. Consultar a Caixa 2 para mais detalhes. 

OT/PI Tipologia de Intervenção Nº registos
Fundo 

contratualizado

Fundo 

Aprovado

Fundo 

Executado

2.3 Promoção das  TIC na administração e serviços públicos 250 55,8 M€ 67,2 M€ 66,0 M€

4.3 Eficiência energética nas infraestruturas públicas 444 104,4 M€ 65,3 M€ 63,9 M€

5.1 Adaptação às alterações climáticas 136 1,9 M€ 1,6 M€ 1,6 M€

5.2 Planeamento e gestão de riscos 225 11,1 M€ 11,2 M€ 11,2 M€

6.1 Resíduos 15 0,4 M€ 0,4 M€ 0,4 M€

6.3 Património natural e cultural 333 113,3 M€ 118,3 M€ 120,8 M€

8.3 Criação de emprego e apoio à criação de empresas 361 71,0 M€ 3,0 M€ 2,5 M€

8.8 CRII - Programa de Apoio à Produção Nacional (Base local) 1247 - 81,3 M€ 77,3 M€

8.8 Promoção de microempreendedorismo 828 - 62,5 M€ 58,6 M€

Total 8.8 2075 132,4 M€ 143,8 M€ 135,9 M€

9.1 Inclusão ativa de grupos vulneráveis 352 99,2 M€ 75,8 M€ 69,3 M€

9.4 Serviços e redes de intervenção social e de saúde 60 15,8 M€ 7,6 M€ 7,6 M€

9.7 Infraestruturas e equipamentos sociais e de saúde 505 115,0 M€ 115,4 M€ 113,2 M€

10.1 CRII – Transição Digital da Educação 5 - 0,2 M€ 0,2 M€

10.1 Redução do abandono escolar 583 - 107,5 M€ 106,3 M€

Total 10.1 588 123,2 M€ 107,7 M€ 106,5 M€

10.5 Infraestruturas de ensino básico e secundário 1177 470,1 M€ 636,7 M€ 646,7 M€

Total 6521 1 363,6 M€ 1 354,1 M€ 1 345,6 M€
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Figura 3 – Taxa de compromisso e de execução dos PDCT por OT/PI, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Comparando a dotação contratualizada no início do período de programação (2016) com a 

dotação contratualizada a 31 de julho de 2025, é possível verificar um aumento global de 20% 

de dotação alocada a este Instrumento, que passou de 1.098,7M€ para 1.313,5M€. Este 

aumento foi transversal a todas as CIM/AM, tendo o maior aumento sido observado nas CIM do 

Alto Alentejo (60%) e Lezíria do Tejo (47%) (Alentejo) e de Viseu Dão Lafões (Centro) (28%)  

(figura 4). 

 

Figura 4 – Dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) dos PDCT por CIM/AM 

(apenas Fundos da Política de Coesão) 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 
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No entanto, fazendo a mesma comparação por OT/PI (figuras 5 e 6), verifica-se que este aumento 

se deveu sobretudo à OT/PI 8.8 (apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e apoio à 

atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas), que mais do que 

duplicou o montante contratualizado (de 48M€ para 132,4M€). Também os investimentos na 

saúde e infraestruturas sociais (OT/PI 9.7) e nas infraestruturas escolares (OT/PI 10.5) registaram 

acréscimos significativos, superiores a 70%. 

De forma contrária, embora seja uma das OT/PI com a menor dotação contratualizada no âmbito 

deste Instrumento, a OT/PI 9.4 registou a maior redução, passando a menos de metade do valor 

inicialmente previsto. Também as OT/PI 4.3 e 8.3 registam reduções significativas face ao 

inicialmente contratualizado, perto dos 40%. 

 

Figura 5 – Dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) dos PDCT por OT/PI 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Figura 6 – Variação da dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) dos PDCT 

por OT/PI 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 
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No continente, apenas a região Centro contraria as tendências globais: na OT/PI 2.3 verifica-se 

uma redução na dotação, contrariamente ao aumento global registado neste Instrumento, 

enquanto nas OT/PI 8.3 e 9.1 se verifica um acréscimo, não obstante a redução global verificada. 

Importa ainda destacar as OT/PI 6.1 e 9.4 (no Centro e no Alentejo) e a OT/PI 8.3 (na AML), que 

deixaram de ser contratualizadas face ao que estava inicialmente previsto. 

A nível regional, os maiores aumentos na dotação contratualizada face ao inicialmente previsto 

verificaram-se: no Norte, na OT/PI 8.8, seguido da OT/PI 9.7; no Centro, na OT/PI 8.3, seguido da 

OT/PI 8.8; e no Alentejo e na AML na OT/PI 10.5, seguido da OT/PI 8.8 no caso do Alentejo e da 

OT/PI 6.3 no caso da AML. 

Já as maiores reduções (excluindo as OT/PI referidas acima que deixaram de ser contratualizadas 

no âmbito deste Instrumento) registaram-se: no Norte, na OT/PI 8.3; no Centro, na OT/PI 10.1; e 

no Alentejo e na AML, na OT/PI 9.1 (figura 7). 

 

Figura 7 – Dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) dos PDCT por OT/PI 

por NUTS II 

   

   

Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A análise da dotação contratualizada dos PDCT por CIM/AM e por OT/PI em percentagem do 

total permite aferir o peso e importância relativos de cada prioridade de investimento no perfil 

de cada CIM/AM (quadro 4). 
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De um modo geral, observa-se que as CIM tendem a replicar o padrão dominante da respetiva 

NUTS II onde se inserem, evidenciando um perfil relativamente homogéneo dentro de cada 

região. Este facto sugere um forte enquadramento regional e um alinhamento estratégico na 

definição das prioridades de investimento. 

Ao nível das OT/PI, é a 10.5 que assume a maior relevância no contexto global, constituindo-se 

como a principal prioridade de investimento das CIM/AM. As únicas exceções são as CIM de 

Viseu Dão Lafões (Centro) e do Baixo Alentejo (Alentejo), onde esta prioridade representa 

apenas a segunda maior percentagem do total da dotação contratualizada, e a CIM da Beira Baixa 

(Centro), em que a primeira posição é partilhada entre a OT/PI 10.5 e a OT/PI 8.3. 

Já a OT/PI 6.3 destaca-se por representar um investimento significativo nas CIM do Centro, na 

AML e nas CIM do Alentejo, configurando um padrão comum nestes territórios. 

A nível regional, evidencia-se uma convergência entre a CIM do Alto Tâmega (Norte), as CIM de 

Beiras e Serra da Estrela e da Região de Leiria (Centro) e a CIM da Lezíria do Tejo (Alentejo), que 

apresentam uma aposta particularmente expressiva na OT/PI 4.3. 

O Centro destaca-se com a especificidade do peso expressivo da OT/PI 8.3, que assume um papel 

estruturante na maioria das suas CIM. Por outro lado, o Norte distingue-se através de uma forte 

incidência nas OT/PI 8.8, 9.1 e 9.7. Não obstante, algumas CIM do Alentejo demonstram um 

certo nível de convergência com a região Norte, assinalando dotações relevantes na OT/PI 8.8 

(nomeadamente as CIM do Alentejo Litoral e do Baixo Alentejo) e na OT/PI 9.7 (sobretudo as 

CIM do Alentejo Central e do Alto Alentejo). 

 

Quadro 4 – Dotação contratualizada dos PDCT por CIM/AM e OT/PI em percentagem do 

total, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

  

NUTS II CIM/AM 2.3 4.3 5.1 5.2 6.1 6.3 8.3 8.8 9.1 9.4 9.7 10.1 10.5

CIM Alto Minho 3,9% 7,0% 1,4% 12,0% 10,0% 2,0% 11,7% 6,7% 45,4%

CIM Alto Tâmega 8,1% 13,2% 1,3% 0,3% 19,9% 9,1% 0,8% 11,9% 10,4% 25,1%

A.M. Porto 3,7% 5,8% 0,8% 0,6% 11,2% 12,4% 1,2% 8,6% 7,7% 47,9%

Ave 5,1% 4,8% 0,1% 0,3% 0,7% 12,0% 7,8% 0,9% 11,4% 8,0% 48,8%

Cávado 4,3% 9,9% 0,4% 1,1% 0,5% 2,5% 10,9% 13,8% 1,5% 11,8% 7,4% 35,9%

Douro 5,7% 8,1% 0,1% 0,3% 1,1% 22,7% 15,2% 0,7% 11,0% 9,2% 26,0%

Tâmega e Sousa 5,8% 8,1% 0,1% 0,4% 0,7% 14,1% 13,0% 1,2% 13,7% 9,6% 33,2%

T. Trás-os-Montes 5,0% 9,1% 0,8% 0,2% 0,7% 10,9% 16,5% 0,8% 14,8% 9,9% 31,2%

Beira Baixa 6,9% 1,1% 16,8% 17,5% 6,2% 14,3% 3,8% 15,8% 17,5%

Beiras e S. Estrela 5,1% 10,4% 1,6% 16,6% 14,9% 7,8% 1,8% 7,4% 34,5%

Médio Tejo 1,1% 7,8% 1,2% 8,9% 13,6% 6,9% 7,1% 6,0% 14,5% 32,7%

Oeste 6,7% 6,4% 0,6% 11,5% 9,1% 4,4% 6,4% 8,6% 9,5% 36,8%

R. Aveiro 5,9% 8,3% 1,6% 5,2% 18,8% 11,9% 9,1% 7,0% 32,2%

R. Coimbra 6,4% 5,9% 0,1% 0,5% 17,6% 18,4% 5,9% 2,9% 9,5% 12,9% 19,9%

R. Leiria 3,3% 12,1% 3,0% 8,9% 13,1% 9,8% 3,7% 4,8% 41,4%

Viseu Dão Lafões 4,6% 8,4% 0,3% 0,3% 10,6% 23,1% 8,3% 7,2% 7,0% 10,1% 20,1%

AML A.M. Lisboa 4,7% 0,6% 0,5% 20,7% 3,8% 7,9% 3,1% 10,9% 47,8%

Alentejo Central 5,7% 3,0% 0,7% 21,4% 5,1% 9,8% 6,0% 14,1% 10,6% 23,6%

Alentejo Litoral 1,7% 33,3% 2,1% 11,8% 0,7% 6,9% 9,2% 34,3%

Alto Alentejo 3,0% 4,3% 0,8% 21,3% 1,8% 6,6% 12,3% 8,8% 41,0%

Baixo Alentejo 7,8% 5,6% 0,5% 28,6% 1,0% 10,5% 0,5% 6,4% 11,6% 27,5%

Lezíria do Tejo 3,1% 26,3% 0,7% 12,1% 2,4% 8,6% 0,1% 3,0% 9,5% 34,2%

Norte

Centro

Alentejo

OT/PI
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2.1.1. Projetos dos PDCT com o maior investimento, por região11 

 

Norte 

 

FEDER (POR Norte) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
11 No caso dos PDCT, serão apresentados, por NUTS II, os cinco projetos com maior expressão financeira financiados 

pelo FEDER e o projeto com maior expressão financeira financiado pelo FSE, uma vez que a dotação é significativamente 
inferior (financiados via POR), bem como um projeto financiado pelo Fundo de Coesão via PO Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso dos Recursos (SEUR).  

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000147
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000147
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000148
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000148
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000014
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000014
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000160
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000160
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Ficha do projeto 
 

 

 

FSE (POR Norte)12 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

FC (PO SEUR) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 

 

  

 
12 No caso do Norte, apesar da maior expressão financeira, no caso do FSE, ser nos projetos CEI e CEI+, uma vez que 

estes são medidas do IEFP, optou-se por não as destacar no âmbito deste Relatório. 

NUTS III Área Metropolitana do Porto

Município Porto

Fundo Aprovado 843 254 €

Ampliação e requalificação do Quartel do Batalhão de 

Sapadores Bombeiros do Porto

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000067
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5673-FEDER-000067
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5266-FSE-000089
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-08-5266-FSE-000089
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000454
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000454
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Centro 

 

FEDER (POR Centro) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 
 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
  

 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000005
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000005
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000037
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000037
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000210
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000210
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000200
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5673-FEDER-000200
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-05-4842-FEDER-000054
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-05-4842-FEDER-000054
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FSE (POR Centro) 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

FC (PO SEUR) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

NUTS III Região de Leiria

Município Multi concelho

Fundo Aprovado 976 197 €

Sistema de videovigilância e deteção automática de incêndios 

como componente de apoio à decisão

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5266-FSE-000017
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-03-5266-FSE-000017
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000139
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000139
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Área Metropolitana de Lisboa 

 

FEDER (POR Lisboa) 

   

Ficha do projeto 

 
 

 
  

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000024
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000024
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000041
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000041
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000003
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000003
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000051
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-04-2114-FEDER-000051
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-07-5673-FEDER-000069
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-07-5673-FEDER-000069
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FSE (POR Lisboa) 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

FC (PO SEUR) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 

 

  

NUTS III Área Metropolitana de Lisboa

Município Multi concelho

Fundo Aprovado 505 093 €

Elaboração e Monitorização do Plano Metropolitano de 

Adaptação às Alterações Climáticas

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-07-5266-FSE-000054
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-07-5266-FSE-000054
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1708-FC-000031
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1708-FC-000031
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Alentejo 

 

FEDER (POR Alentejo) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000058
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000058
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000073
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000073
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000081
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000081
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000070
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000070
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000092
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5673-FEDER-000092
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FSE (POR Alentejo) 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

FC (PO SEUR) 

 

 
 

Ficha do projeto 

 
 

 

 

  

NUTS III Alentejo Litoral

Município n.a.

Fundo Aprovado 530 692 €

Alentejo Litoral Resiliente

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5266-FSE-000046
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-02-5266-FSE-000046
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000512
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/POSEUR-02-1810-FC-000512
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2.2. Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano 
 

Face à relevância das cidades na dinamização do emprego, da competitividade, da inovação e 

sustentabilidade e da promoção da qualidade de vida, a CE regulamentou o instrumento AIDUS, 

estabelecendo uma concentração mínima de 5% de FEDER para o Desenvolvimento Urbano 

Sustentável. As AIDUS operacionalizam-se através dos PEDU nos municípios das AM e dos 

Centros Urbanos de Nível Superior, ou seja, nos Centros Urbanos Regionais e Estruturantes 

definidos no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e nos 

Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT). 

Assim, estes Planos são apresentados pelos municípios que correspondem a centros urbanos de 

nível superior ou por Autoridades Urbanas, às quais as Autoridades de Gestão dos Programas 

financiadores delegam competências de gestão. 

Esta abordagem estratégica tem como referencial a promoção da integração dos investimentos 

em distintas abordagens das políticas públicas com forte incidência e especificidade urbana. O 

PEDU constitui, assim, um instrumento de programação territorial focado na regeneração e 

modernização das áreas urbanas, com o objetivo de requalificar o espaço urbano, melhorar a 

acessibilidade e a mobilidade, promover a sustentabilidade ambiental e social e criar condições 

para a competitividade das cidades, particularmente em zonas de declínio ou com necessidades 

estruturais. 

No âmbito do PT2020, foram assinados 105 PEDU, com um montante global de fundo de 

854,4M€ (financiado apenas pelo FEDER)13. Este Instrumento operacionalizou-se em todo o 

território continental, à exceção da NUTS II do Algarve (quadro 5). 

Este Instrumento mobilizou as OT/PI 4.5 (promoção de estratégias de baixo teor de carbono, 

nomeadamente para zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade urbana multimodal 

sustentável), 6.5 (adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a reduzir a 

poluição do ar e a promover medidas de redução de ruído) e 9.8 (apoio à regeneração física, 

económica e social das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e rurais). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
13 Não inclui IFRRU (Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas). 
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Quadro 5 – Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano assinados no PT2020 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A 31 de julho de 2025, os 105 PEDU contratualizados contabilizavam 1.518 registos de operações 

aprovadas, correspondendo a 971,6M€ de fundo aprovado e 953,5M€ de fundo executado. 

Assim, a nível global, este Instrumento atingiu, no período de análise, uma taxa de compromisso 

de 114% e uma taxa de execução de 112%, não obstante a taxa de realização se fixar abaixo dos 

100% (98%). 

As regiões do Norte e da AML registavam taxas de compromisso e execução acima dos 100%, ao 

contrário das regiões Centro e Alentejo, com taxas próximas dos 100%. Já as regiões Norte, AML 

e Alentejo assinalavam um montante de fundo executado inferior ao montante de fundo 

aprovado (quadro 6). 

 

 

 

NUTS II NUTS III Nº
Fundo 

contratualizado

Alto Minho 1 17 700 000 €          

Alto Tâmega 1 10 636 000 €          

A.M. Porto 17 232 662 118 €        

Ave 2 36 672 840 €          

Cávado 2 37 228 937 €          

Douro 2 26 707 000 €          

Tâmega e Sousa 1 10 785 000 €          

Terras de Trás-os-Montes 3 37 435 000 €          

Norte   29 409 826 896 €        

Beira Baixa 1 7 543 978 €             

Beiras e Serra da Estrela 5 28 014 432 €          

Médio Tejo 5 29 365 451 €          

Oeste 7 43 029 684 €          

Região de Aveiro 4 31 758 395 €          

Região de Coimbra 4 42 637 746 €          

Região de Leiria 3 27 847 369 €          

Viseu Dão Lafões 3 21 260 657 €          

Centro   32 231 457 713 €        

AML A.M. Lisboa 18 91 818 381 €          

AML   18 91 818 381 €          

Alentejo Central 5 25 097 970 €          

Alentejo Litoral 5 25 853 262 €          

Alto Alentejo 5 18 246 757 €          

Baixo Alentejo 5 20 962 788 €          

Lezíria do Tejo 6 31 185 187 €          

Alentejo   26 121 345 966 €        

Total PEDU 105 854 448 955 €        

Alentejo

Norte

Centro
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Quadro 6 – Aprovação, execução e realização dos PEDU por NUTS II, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A nível sub-regional, destacam-se as NUTS III do Ave, AMP e Alto Minho (Norte) com as taxas de 

compromisso e execução mais elevadas, enquanto as NUTS III da Beira Baixa, Viseu Dão Lafões 

e Médio Tejo (Centro) registavam as maiores taxas de realização (quadro 7).  

Em sentido contrário, apenas a NUTS III da Região de Leiria (Centro) registava taxas de 

compromisso e execução abaixo dos 90%, enquanto o maior diferencial entre a taxa de 

compromisso e a taxa de execução se registou na NUTS III de Terras de Trás-os-Montes (Norte). 

 

Quadro 7 – Aprovação, execução e realização dos PEDU por NUTS III, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Ao nível municipal e por região, os três municípios com maiores montantes de fundo aprovado 

correspondem a: Porto, Vila Nova de Gaia e Guimarães (Norte), Coimbra, Aveiro e Leiria (Centro), 

Lisboa, Sintra e Vila Franca de Xira (Área Metropolitana de Lisboa) e Beja, Santarém e Elvas 

(Alentejo). 

NUTS II Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado Taxa Compromisso Taxa Execução Taxa Realização

Norte 711 522,3 M€ 500,8 M€ 127% 122% 96%

Centro 325 226,7 M€ 231,6 M€ 98% 100% 102%

AML 234 102,5 M€ 101,1 M€ 112% 110% 99%

Alentejo 248 120,1 M€ 120,0 M€ 99% 99% 100%

Global 1518 971,6 M€ 953,5 M€ 114% 112% 98%

NUTS II NUTS III
Nº 

registos

Fundo 

contratualizado
Fundo Aprovado Fundo Executado

Taxa 

Compromisso

Taxa 

Execução

Taxa 

Realização

Alto Minho 28 17 700 000 € 22 144 667 € 21 462 733 € 125% 121% 97%

Alto Tâmega 28 10 636 000 € 12 415 113 € 11 773 895 € 117% 111% 95%

A.M. Porto 492 232 662 118 € 314 093 753 € 300 766 519 € 135% 129% 96%

Ave 36 36 672 840 € 52 141 375 € 51 715 508 € 142% 141% 99%

Cávado 36 37 228 937 € 40 393 018 € 39 377 246 € 108% 106% 97%

Douro 31 26 707 000 € 29 679 449 € 27 822 220 € 111% 104% 94%

Tâmega e Sousa 20 10 785 000 € 12 940 629 € 12 929 057 € 120% 120% 100%

Terras de Trás-os-Montes 40 37 435 000 € 38 521 270 € 34 912 178 € 103% 93% 91%

Norte   711 409 826 896 € 522 329 273 € 500 759 356 € 127% 122% 96%

Beira Baixa 8 7 543 978 € 6 882 878 € 7 270 868 € 91% 96% 106%

Beiras e Serra da Estrela 46 28 014 432 € 29 100 289 € 29 628 838 € 104% 106% 102%

Médio Tejo 34 29 365 451 € 28 178 053 € 28 905 458 € 96% 98% 103%

Oeste 72 43 029 684 € 44 706 368 € 45 588 205 € 104% 106% 102%

Região de Aveiro 55 31 758 395 € 34 446 696 € 34 682 104 € 108% 109% 101%

Região de Coimbra 50 42 637 746 € 38 977 843 € 39 567 099 € 91% 93% 102%

Região de Leiria 40 27 847 369 € 23 896 612 € 24 372 415 € 86% 88% 102%

Viseu Dão Lafões 20 21 260 657 € 20 489 315 € 21 574 710 € 96% 101% 105%

Centro 325 231 457 713 € 226 678 054 € 231 589 697 € 98% 100% 102%

AML A.M. Lisboa 234 91 818 381 € 102 478 382 € 101 128 771 € 112% 110% 99%

AML   234 91 818 381 € 102 478 382 € 101 128 771 € 112% 110% 99%

Alentejo Central 48 25 097 970 € 23 789 682 € 23 789 658 € 95% 95% 100%

Alentejo Litoral 44 25 853 262 € 25 591 964 € 25 589 423 € 99% 99% 100%

Alto Alentejo 56 18 246 757 € 20 956 882 € 20 944 984 € 115% 115% 100%

Baixo Alentejo 50 20 962 788 € 20 917 815 € 20 904 276 € 100% 100% 100%

Lezíria do Tejo 50 31 185 187 € 28 811 134 € 28 800 965 € 92% 92% 100%

Alentejo 248 121 345 966 € 120 067 477 € 120 029 305 € 99% 99% 100%

Total PEDU 1518 854 448 955 € 971 553 186 € 953 507 129 € 114% 112% 98%

Norte

Centro

Alentejo



32 | 

72 

 

 

A abordagem territorial no Portugal 2020: Relatório final ● Agosto 2026 
 

 

 

Quanto às taxas de execução, os melhores desempenhos são observados nos municípios de 

Trofa, Porto e Guimarães (Norte), Aveiro, Viseu e Óbidos (Centro), Mafra, Loures e Barreiro (Área 

Metropolitana de Lisboa) e Ponte de Sor, Beja e Grândola (Alentejo). 

Todos os dados relativos aos PEDU, a nível municipal, podem ser consultados em maior detalhe 

no quadro do Anexo 3.  

Relativamente às OT/PI mobilizadas no âmbito deste Instrumento, não obstante ser a mobilidade 

urbana sustentável (OT/PI 4.5) a assinalar o maior número de registos de operações aprovadas 

(651), foi na reabilitação urbana (OT/PI 6.5) onde incidiu o maior investimento, concentrando 

esta tipologia mais de metade da totalidade de fundo aprovado e executado neste Instrumento 

(quadro 8). 

 

Quadro 8 – Fundo contratualizado, aprovado e executado nos PEDU por OT/PI e Tipologias de 

Intervenção, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A 31 de julho de 2025, todas as OT/PI atingiram, transversalmente, taxas de compromisso e de 

execução iguais ou superiores a 100%, evidenciando dinâmicas positivas de implementação. 

Numa comparação entre a dotação prevista no início do período de programação (2016) e a 

dotação contratualizada a 31 de julho de 2025, é possível verificar que houve um aumento global 

de cerca de 15% (de 742,9M€ para 854,4M€), aumento esse que foi transversal a todas as regiões 

(figura 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT/PI Tipologia de Intervenção Nº registos
Fundo 

contratualizado

Fundo 

Aprovado

Fundo 

Executado

4.5 Mobilidade urbana sustentável 651 276,9 M€ 287,2 M€ 278,1 M€

6.5 Reabilitação urbana 586 453,5 M€ 543,5 M€ 536,3 M€

9.8
Regeneração socioeconómica e física de 

comunidades e zonas desfavorecidas
281 124,0 M€ 140,9 M€ 139,1 M€

Total 1518 854,4 M€ 971,6 M€ 953,5 M€



33 | 

72 

 

 

A abordagem territorial no Portugal 2020: Relatório final ● Agosto 2026 
 

 

 

 

Figura 8 – Dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) dos PEDU por NUTS II 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Ainda assim, é de realçar que este aumento se deveu sobretudo à OT/PI 6.5, cuja dotação foi 

reforçada em 40% (324,4M€ iniciais vs 453,5M€ atuais), sendo que a OT/PI 9.8 teve um reforço 

de apenas 1% (pouco mais de 1M€ em valores absolutos) e a OT/PI 4.5, em oposição, uma 

redução de mais de 18M€ em valores absolutos (-6%) (figura 9). 

 

Figura 9 – Dotação contratualizada inicial (2016) vs atual (31/07/2025) e variação dos PEDU 

por OT/PI 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 
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2.2.1. Projetos dos PEDU com o maior investimento, por região 

 

Norte 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 

Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000032
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000032
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-1406-FEDER-000111
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-1406-FEDER-000111
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000056
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000056
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000048
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000048
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Ficha do projeto 

 

  

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000235
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-05-2316-FEDER-000235
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Centro 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 

 
 

 

 
Ficha do projeto 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-2316-FEDER-000202
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-2316-FEDER-000188
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-2316-FEDER-000188
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-2316-FEDER-000208
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-2316-FEDER-000078
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-09-1406-FEDER-000056
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Área Metropolitana de Lisboa 

 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

  

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000071
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000071
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000023
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000023
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000045
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-2316-FEDER-000076
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/LISBOA-08-1406-FEDER-000017
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Alentejo 

 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000092
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000092
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000152
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000152
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000135
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000135
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000078
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000078
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000088
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-04-2316-FEDER-000088
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2.3. Planos de Ação de Regeneração Urbana 
 

No âmbito das iniciativas de regeneração urbana ou das comunidades desfavorecidas, o AP 

indicava que a concentração de intervenções nos centros urbanos de nível superior, integrada 

nos PEDU, não invalidava a possibilidade de promover ações similares em centros urbanos de 

outras regiões (Algarve, R.A. dos Açores e R.A. da Madeira), nem em centros urbanos de nível 

inferior/complementares nas regiões Norte, Centro e Alentejo. 

Assim, são constituídos os PARU, programas específicos para a regeneração de áreas urbanas em 

situação de degradação, com o intuito de promover ações que visam melhorar as condições de 

habitabilidade e qualidade de vida, a recuperação de edifícios e de espaços públicos e a criação 

de novas dinâmicas económicas. Neste sentido, os PARU seguem a forma, os objetivos e o 

critério de alocação financeira dos modelos correspondentes integrados nos PEDU, mobilizando 

apenas a OT/PI 6.5, operacionalizando-se apenas em centros urbanos complementares, mas sem 

delegação de competências de gestão. 

No PT2020 foram aprovados 170 PARU, representando um montante global de fundo de 

262,4M€ (financiado apenas pelo FEDER). Este Instrumento incidiu em todo o território 

continental, à exceção da Área Metropolitana de Lisboa (quadro 9). 

 

Quadro 9 – Planos de Ação de Regeneração Urbana contratualizados no PT2020 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 



40 | 

72 

 

 

A abordagem territorial no Portugal 2020: Relatório final ● Agosto 2026 
 

 

 

A 31 de julho de 2025, os 170 PARU contratualizados no PT2020 contabilizavam um total de 768 

registos de operações aprovadas, correspondendo a 335,1M€ de fundo aprovado e 332M€ de 

fundo executado. Assim, este Instrumento atingiu, nessa data, a nível global, uma taxa de 

compromisso de 128% e uma taxa de execução de 127%, ainda que a taxa de realização se 

posicionasse nos 99%. 

A nível regional, todas as regiões, à exceção do Algarve, registavam taxas de compromisso e 

execução significativamente superiores a 100%, enquanto apenas o Norte registava um 

montante de fundo executado inferior ao montante de fundo aprovado (quadro 10). 

 

Quadro 10 – Aprovação, execução e realização dos PARU por NUTS II, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A nível sub-regional, destacam-se as NUTS III do Douro, Terras de Trás-os-Montes, Alto Tâmega 

e Ave (Norte) com as taxas de compromisso e execução mais elevadas e as NUTS III da Beira 

Baixa, Região de Coimbra e Médio Tejo (Centro) com as maiores taxas de realização (quadro 11).  

De forma contrária, apenas as NUTS III do Algarve e da Beiras e Serra da Estrela (Centro) 

registavam taxas de compromisso e execução abaixo dos 100%, enquanto as NUTS III do Douro 

e das Terras de Trás-os-Montes (Norte) assinalavam a menor taxa de realização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NUTS II Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado Taxa Compromisso Taxa Execução Taxa Realização

Norte 388 178,8 M€ 174,9 M€ 144% 141% 98%

Centro 233 100,5 M€ 101,4 M€ 110% 111% 101%

Alentejo 106 48,0 M€ 48,0 M€ 123% 123% 100%

Algarve 41 7,7 M€ 7,7 M€ 91% 91% 100%

Global 768 335,1 M€ 332,0 M€ 128% 127% 99%
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Quadro 11 – Aprovação, execução e realização dos PARU por NUTS III, a 31 de julho de 2025 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Já ao nível municipal, destacam-se os municípios de Felgueiras, Amarante e Paços de Ferreira 

(Norte), Anadia, Lousã e Porto de Mós (Centro), Mértola, Sousel e Vidigueira (Alentejo) e Loulé, 

Lagos e São Brás de Alportel (Algarve) com os maiores montantes de fundo aprovado. 

No que se refere às taxas de execução, os melhores desempenhos são observados nos 

municípios de Moimenta da Beira, Peso da Régua e Vila Nova de Cerveira (Norte), Pedrógão 

Grande, Ferreira do Zêzere e Vila Nova de Paiva (Centro), Golegã, Alvito e Vila Viçosa (Alentejo) 

e Lagos e Castro Marim (Algarve). 

Todos os dados relativos aos PARU, a nível municipal, podem ser consultados em maior detalhe 

no quadro do Anexo 4.  

No que se refere às OT/PI, este Instrumento foi operacionalizado apenas através da OT/PI 6.5 

(adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a reduzir a poluição do ar e a 

promover medidas de redução de ruído), por meio da tipologia da reabilitação urbana. 

 

  

NUTS II NUTS III
Nº 

registos

Fundo 

contratualizado
Fundo Aprovado Fundo Executado

Taxa 

Compromisso

Taxa 

Execução

Taxa 

Realização

Alto Minho 54 19 068 502 € 27 380 078 € 27 085 417 € 144% 142% 99%

Alto Tâmega 31 7 637 895 € 11 342 581 € 11 357 270 € 149% 149% 100%

Ave 38 15 189 974 € 22 278 083 € 22 317 470 € 147% 147% 100%

Cávado 32 13 347 565 € 17 367 066 € 16 765 899 € 130% 126% 97%

Douro 105 21 438 054 € 36 302 758 € 35 019 096 € 169% 163% 96%

Tâmega e Sousa 101 40 018 787 € 53 273 461 € 51 903 143 € 133% 130% 97%

Terras de Trás-os-Montes 27 7 166 967 € 10 905 129 € 10 480 600 € 152% 146% 96%

Norte   388 123 867 744 € 178 849 156 € 174 928 894 € 144% 141% 98%

Beira Baixa 13 4 413 886 € 5 251 206 € 5 395 724 € 119% 122% 103%

Beiras e Serra da Estrela 31 9 927 365 € 9 618 341 € 9 495 750 € 97% 96% 99%

Médio Tejo 30 8 316 093 € 11 136 476 € 11 330 002 € 134% 136% 102%

Oeste 20 9 728 362 € 10 266 977 € 10 346 036 € 106% 106% 101%

Região de Aveiro 30 15 559 928 € 16 397 719 € 16 551 655 € 105% 106% 101%

Região de Coimbra 44 20 950 086 € 23 650 408 € 24 145 770 € 113% 115% 102%

Região de Leiria 20 8 698 792 € 10 183 755 € 10 229 303 € 117% 118% 100%

Viseu Dão Lafões 45 13 478 435 € 13 999 323 € 13 946 605 € 104% 103% 100%

Centro 233 91 072 946 € 100 504 205 € 101 440 844 € 110% 111% 101%

Alentejo Central 23 9 331 641 € 10 162 859 € 10 162 859 € 109% 109% 100%

Alto Alentejo 44 13 587 506 € 15 452 360 € 15 402 091 € 114% 113% 100%

Baixo Alentejo 25 10 708 575 € 15 178 500 € 15 178 500 € 142% 142% 100%

Lezíria do Tejo 14 5 278 280 € 7 208 742 € 7 208 742 € 137% 137% 100%

Alentejo 106 38 906 003 € 48 002 461 € 47 952 192 € 123% 123% 100%

Algarve Algarve 41 8 532 220 € 7 724 536 € 7 724 536 € 91% 91% 100%

Algarve 41 8 532 220 € 7 724 536 € 7 724 536 € 91% 91% 100%

Total PARU 768 262 378 913 € 335 080 357 € 332 046 465 € 128% 127% 99%

Alentejo

Norte

Centro
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2.3.1. Projetos dos PARU com o maior investimento, por região 

 

Norte 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 
 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000139
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000139
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000272
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000272
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000403/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000403/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000081
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000081
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Ficha do projeto 

 
 

 

  

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000322
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-04-2316-FEDER-000322
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Centro 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

 

 
 

Ficha do projeto 
 

 

 
 

Ficha do projeto 
 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000063
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000227
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000227
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000276
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000324
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000241
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-07-2316-FEDER-000241
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Alentejo 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000036
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000036
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000015
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000015
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000091
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000091
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000098
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000098
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000068
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2316-FEDER-000068
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Algarve 

 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 
 

Ficha do projeto 
 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 
 

 
 

Ficha do projeto 
 

 
 

 

 

 
Ficha do projeto 

 

  

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000056
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000056
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000050
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000050
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000047
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000047
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000021
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000021
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000005
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALG-04-2316-FEDER-000005
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2.4. Desenvolvimento Local de Base Comunitária 
 

O DLBC, também conhecido por abordagem LEADER (na sua vertente rural), que teve o seu início 

em 1992, tem como finalidade promover a concertação estratégica e operacional entre 

parceiros, em territórios específicos, por via da materialização de Estratégias de 

Desenvolvimento Local (EDL) integradas e multissetoriais que enquadram um conjunto de 

operações, concebidas e executadas pelas comunidades locais organizadas em Grupos de Ação 

Local (GAL).  

Assim, o DLBC é um instrumento orientado para o apoio a iniciativas de desenvolvimento local, 

com foco na participação das comunidades locais, permitindo que os cidadãos, através de 

entidades locais, se envolvam ativamente no processo de desenvolvimento do seu território, 

incentivando soluções adequadas para problemas locais. O DLBC constitui-se como um 

importante instrumento para promover a inclusão social, a sustentabilidade e o reforço das 

economias locais. 

Os seus objetivos derivam dos desafios enfrentados pelos seus territórios-alvo, nomeadamente: 

• DLBC em áreas rurais, pesqueiras e costeiras (vertentes DLBC Rural e DLBC Costeiro): 
diversificação e dinamização das economias locais através do empreendedorismo, da 
promoção do emprego sustentável e qualificado, da revitalização e articulação territorial 
dos mercados locais, da integração urbano-rural e urbano-costeira e, de forma 
complementar, da inovação social e resposta a problemas de pobreza e de exclusão 
social; 

• DLBC em territórios urbanos desfavorecidos (vertente DLBC Urbano): promoção da 
inclusão social através de medidas de inovação e empreendedorismo social e do 
combate à pobreza, à exclusão social e ao abandono escolar. 

No processo de operacionalização deste Instrumento, as estratégias são selecionadas e 

aprovadas tendo por base um processo de seleção concorrencial envolvendo os GAL, não 

havendo alocações financeiras predefinidas. Este processo realizou-se através de duas fases: na 

primeira fase é lançado um concurso para pré-qualificação das parcerias; na segunda é feito um 

convite às parcerias pré-qualificadas para seleção das EDL e reconhecimento dos respetivos GAL. 

No âmbito do PT2020, foram aprovadas 82 EDL (12 costeiras, 54 rurais e 16 urbanas), envolvendo 

um montante global de fundos de 306M€ (dos quais 69,9M€ FEDER, 81,3M€ FSE, 23,5M€ FEAMP 

e 131,3M€ FEADER) (quadro 12). 

Importa salientar que, pela primeira vez, neste período de programação, as EDL puderam ser 

financiadas pelo FEDER e pelo FSE, para além do FEADER (no caso dos DLBC rurais) e do FEAMP 

(nos DLBC costeiros). 

O DLBC vertente rural e vertente costeira foi financiado pelos Programas de Desenvolvimento 

Rural, pelo PO MAR2020 e por todos os POR do Continente. Já o DLBC vertente urbano foi 

financiado apenas através dos POR do Norte, de Lisboa e do Algarve. 
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Quadro 12 – Estratégias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária implementadas no 

PT202014 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

A 31 de julho de 2025, as 82 EDL implementadas no PT2020 contabilizavam um total de 4.399 

registos de operações aprovadas, o que correspondia a 212M€ de fundo aprovado e 190,2M€ 

de fundo executado. Desta forma, os DLBC atingiram globalmente, nessa data, uma taxa de 

compromisso de 69% e uma taxa de execução de 62%, assinalando, no entanto, uma taxa de 

realização significativamente superior (90%). 

A vertente urbana foi a que registou dinâmicas de aprovação e execução mais positivas (87% e 

77%, respetivamente), seguida da vertente rural (73% e 65%, respetivamente). Já a vertente 

costeira assinalou mais constrangimentos na sua implementação, registando taxas de 

compromisso e de execução abaixo dos 40% (35% e 32%, respetivamente). 

A nível regional, destaca-se o Norte com as taxas de compromisso e de execução mais elevadas, 

enquanto a AML e o Algarve atingiram taxas de realização de 100% (quadro 13).  
 

 

 

 

 
14 Devido às suas áreas de intervenção, dois DLBC vertente Rural têm financiamento partilhado (um pelo POR Norte e 

Centro e outro pelos POR Algarve e Alentejo). Para efeitos deste Relatório, o primeiro é contabilizado no POR Norte e o 
segundo no POR Algarve. 

NUTS II Vertente Nº
Fundo 

contratualizado
FEADER FEAMP FSE FEDER

Costeiro 2 9 210 772 €          - €                       5 210 772 €   1 666 667 €   2 333 333 €   

Rural 16 77 811 004 €        43 268 557 €   - €                    21 552 264 € 12 990 183 € 

Urbano 3 10 500 000 €        - €                       - €                    6 562 500 €   3 937 500 €   

Norte 21 97 521 776 €        43 268 557 €   5 210 772 €   29 781 431 € 19 261 016 € 

Costeiro 5 14 013 216 €        - €                       8 375 052 €   3 155 701 €   2 482 463 €   

Rural 23 84 918 487 €        45 586 669 €   - €                    21 236 769 € 15 095 050 € 

Centro 28 98 931 704 €        

Costeiro 2 5 074 738 €          - €                       3 621 696 €   895 372 €       557 670 €       

Rural 2 7 202 034 €          - €                       - €                    939 328 €       1 766 221 €   

Urbano 9 10 265 598 €        - €                       - €                    8 286 839 €   1 978 759 €   

AML 13 22 542 370 €        

Costeiro 1 3 673 563 €          - €                       1 600 873 €   678 167 €       1 394 523 €   

Rural 10 63 481 578 €        29 021 677 €   - €                    11 351 517 € 23 108 384 € 

Alentejo 11 67 155 141 €        29 021 677 €   1 600 873 €   12 029 684 € 24 502 907 € 

Costeiro 2 5 891 607 €          - €                       4 691 607 €   600 000 €       600 000 €       

Rural 3 10 171 819 €        5 949 410 €      - €                    2 145 316 €   2 077 093 €   

Urbano 4 3 805 000 €          - €                       - €                    2 225 000 €   1 580 000 €   

Algarve 9 19 868 426 €        5 949 410 €      4 691 607 €   4 970 316 €   4 257 093 €   

Total DLBC Costeiro 12 37 863 896 €        - €                       23 500 000 € 6 995 907 €   7 367 989 €   

Total DLBC Rural 54 243 584 922 €     131 322 798 € - €                    57 225 193 € 55 036 931 € 

Total DLBC Urbano 16 24 570 598 €        - €                       - €                    17 074 339 € 7 496 259 €   

Total DLBC 82 306 019 416 €     131 322 798 € 23 500 000 € 81 295 439 € 69 901 179 € 

Norte

Centro

AML

Alentejo

Algarve
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Quadro 13 – Aprovação, execução e realização dos DLBC por NUTS II e vertente, a 31 de julho 

de 2025 (apenas Fundos da Política de Coesão) 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Este Instrumento operacionalizou-se através de duas OT/PI relacionadas com a integração social 

e com o desenvolvimento de estratégias locais de base comunitária (OT/PI 9.6 e 9.10).  

Neste âmbito, destaca-se a OT/PI 9.6, através da tipologia de intervenção direcionada para o 

desenvolvimento socioeconómico de base local, que contabilizou, a 31 de julho de 2025, quase 

dois terços do total de registos de operações aprovadas neste Instrumento, registando também 

quase 80% de todo o fundo aprovado. 

No que diz respeito às taxas de compromisso e de execução, foi também a OT/PI 9.6 que 

evidenciou o melhor desempenho, não obstante a OT/PI 9.10 registar uma taxa de realização 

superior (quadro 14). 

 

 

 

 

 

 

 

 

NUTS II Vertente
Nº 

registos

Fundo 

contratualizado
Fundo Aprovado Fundo Executado

Taxa 

Compromisso

Taxa 

Execução

Taxa 

Realização

Costeiro 54 9 210 772 € 7 291 181 € 6 256 647 € 79% 68% 86%

Rural 1461 77 811 004 € 81 249 327 € 65 242 242 € 104% 84% 80%

Urbano 97 10 500 000 € 11 255 952 € 8 938 783 € 107% 85% 79%

Norte   1612 97 521 776 € 99 796 460 € 80 437 672 € 102% 82% 81%

Costeiro 80 14 013 216 € 3 180 904 € 3 139 113 € 23% 22% 99%

Rural 1040 84 918 487 € 43 611 354 € 41 943 669 € 51% 49% 96%

Centro 1120 98 931 704 € 46 792 257 € 45 082 781 € 47% 46% 96%

Costeiro 38 5 074 738 € 1 191 993 € 1 191 993 € 23% 23% 100%

Rural 93 7 202 034 € 2 697 911 € 2 697 911 € 37% 37% 100%

Urbano 200 10 265 598 € 8 415 209 € 8 355 345 € 82% 81% 99%

AML 331 22 542 370 € 12 305 113 € 12 245 250 € 55% 54% 100%

Costeiro 34 3 673 563 € 991 065 € 986 719 € 27% 27% 100%

Rural 1168 63 481 578 € 44 808 270 € 44 205 597 € 71% 70% 99%

Alentejo 1202 67 155 141 € 45 799 335 € 45 192 316 € 68% 67% 99%

Costeiro 9 5 891 607 € 468 659 € 468 659 € 8% 8% 100%

Rural 97 10 171 819 € 5 072 319 € 5 072 319 € 50% 50% 100%

Urbano 28 3 805 000 € 1 726 956 € 1 726 956 € 45% 45% 100%

Algarve 134 19 868 426 € 7 267 934 € 7 267 934 € 37% 37% 100%

Total DLBC Costeiro 215 37 863 896 €          13 123 801 €          12 043 131 €             35% 32% 92%

Total DLBC Rural 3859 243 584 922 €        177 439 181 €        159 161 738 €           73% 65% 90%

Total DLBC Urbano 325 24 570 598 €          21 398 117 €          19 021 084 €             87% 77% 89%

Total DLBC 4399 306 019 416 €        211 961 099 €        190 225 954 €           69% 62% 90%

Alentejo

Algarve

Norte

Centro

AML
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Quadro 14 – Fundo aprovado e executado nos DLBC por OT/PI e Tipologias de Intervenção, a 

31 de julho de 2025 (apenas Fundos da Política de Coesão) 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

Todas as parcerias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária executadas no PT2020, por  

NUTS II e vertente, podem ser consultadas no quadro do Anexo 5. 

   

OT/PI Tipologia de Intervenção Vertente Nº registos
Fundo 

Aprovado

Fundo 

Executado

Tx. 

Compromisso

Tx. 

Execução

Tx. 

Realização

Costeiro 136 8,3 M€ 7,4 M€

Rural 2467 137,4 M€ 121,4 M€

Urbano 277 20,1 M€ 17,7 M€

Total 9.6 2880 165,7 M€ 146,4 M€ 204% 180% 88%

Costeiro 2 0,1 M€ 0,1 M€

Rural 10 0,3 M€ 0,3 M€

Urbano 9 0,3 M€ 0,3 M€

Costeiro 77 4,8 M€ 4,6 M€

Rural 1382 39,8 M€ 37,5 M€

Urbano 39 1,0 M€ 1,0 M€

Total 9.10 1519 46,2 M€ 43,8 M€ 66% 63% 95%

Total 4399 212,0 M€ 190,2 M€ 140% 126% 90%

9.10

Desenvolvimento socioeconómico 

de base local

CRII - Programa de Apoio à 

Produção Nacional (Base local)

Desenvolvimento socioeconómico 

de base local 

9.6
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Caixa 2 – SI2E (Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo e ao Emprego) e +CO3SO 
Emprego 

 
No âmbito dos apoios do Portugal 2020, com o objetivo de promover o empreendedorismo e 

a criação do próprio emprego, foi lançado, em 2017, o SI2E, destinado a estimular o 

surgimento de pequenos negócios em territórios de baixa densidade ou com elevado índice 

de desemprego. 

A operacionalização do SI2E era concretizada através dos Programas Operacionais Regionais, 

no âmbito dos PDCT, das Estratégias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária 

dinamizadas pelos GAL e ainda de outras iniciativas promovidas pelas AG, contando com 

financiamento do FEDER e do FSE. 

O SI2E era financiado através das OT/PI 8.3 (FSE) e 8.8 (FEDER). 

De forma a simplificar o processo e reduzir os custos de transação, quer para os beneficiários 

quer para a gestão dos fundos, foi implementado, em 2020, o +CO3SO Emprego. Este veio 

introduzir uma modalidade de custo simplificados, aplicando uma taxa fixa sobre os custos 

diretos com a criação de postos de trabalho para cálculo dos restantes custos com a operação. 

Este programa, que visa conceder apoios à criação de emprego e ao empreendedorismo, 

incluindo empreendedorismo social, previstos nos Programas Operacionais Regionais, passou 

a ser financiado exclusivamente através do FSE, não obstante operacionalizar-se no mesmo 

âmbito do SI2E. 

Por ser financiado apenas pelo FSE, o +CO3SO Emprego passou a ser implementado apenas 

através da OT/PI 8.3.  
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2.5. Outras Intervenções Territoriais no Portugal 2020: Programas de 
Valorização Económica de Recursos Endógenos 
 

O PROVERE constitui-se como uma estratégia de valorização económica de base territorial, 

dirigida especificamente a territórios de baixa densidade. Com o objetivo de promover 

estratégias de competitividade territorial apoiadas nos recursos endógenos locais, pretende 

incentivar a competitividade desses mesmos territórios através da dinamização de atividades de 

base económica inovadoras e firmadas na valorização de recursos endógenos, tendencialmente 

inimitáveis, do respetivo território. 

Assumindo-se como um instrumento de valorização dos recursos locais, nomeadamente os 

naturais, culturais e sociais, foi concebido e implementado no período do QREN (2007-2013), 

através das Estratégias de Eficiência Coletiva (EEC), tendo voltado a ser incluído, no período 

2014-2020, na programação dos POR Norte, Centro, Alentejo e Algarve.  

Por não ser reconhecido enquanto Instrumento Territorial no PT2020, o PROVERE não tinha 

dotação alocada, podendo os projetos ser apresentados às AG dos respetivos POR. 

Neste seguimento, no PT2020, foram aprovados e desenvolvidos 18 PROVERE (quadro 15). 

 

Quadro 15 – Programas de Valorização Económica de Recursos Endógenos aprovados no 

PT2020 

 
Fonte: Autoridades de Gestão dos POR do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

No seguimento dos PROVERE desenvolvidos, destacam-se, de seguida, alguns dos projetos 

âncora deste instrumento15.  

 
15 Serão destacados, por região, cinco projetos âncora (informação partilhada pelas AG dos POR do PT2020). 
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2.5.1. Projetos âncora dos PROVERE, por região 

 

Norte 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 
 

PROVERE Aquanatur

Beneficiário Município de Chaves

NUTS III Alto Tâmega

Município Chaves

Fundo Aprovado 1 403 996 €

Aquae Salutem

PROVERE Terras de Trás-os-Montes

Beneficiário Município de Macedo de Cavaleiros

NUTS III Terras de Trás-os-Montes

Município Macedo de cavaleiros

Fundo Aprovado 405 414 €

Centro Náutico de Macedo de Cavaleiros

PROVERE Minho Inovação

Beneficiário Município de Fafe

NUTS III Ave

Município Fafe

Fundo Aprovado 1 053 308 €

Qualificação das Experiências de Touring Cultural no 

Minho - Espaço Memória e Identidade

PROVERE Douro 2020

Beneficiário Município de São João da Pesqueira

NUTS III Douro

Município São João da Pesqueira

Fundo Aprovado 1 275 674 €

Requalificação das zonas ribeirinhas das Bateiras

PROVERE Turismo para Todos

Beneficiário Município de Arouca

NUTS III Área Metropolitana do Porto

Município Arouca

Fundo Aprovado 2 240 628 €

Ponte pedonal suspensa sobre o Rio Paiva

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000193/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000193/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000183
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000183
https://transparencia.gov.pt/en/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000057/
https://transparencia.gov.pt/en/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000057/
https://transparencia.gov.pt/en/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000181/
https://transparencia.gov.pt/en/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000181/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000077
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/NORTE-06-3928-FEDER-000077
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Centro 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 
 

  

PROVERE Aldeias Históricas de Portugal

Beneficiário
Aldeias Históricas de Portugal - Associação de 

Desenvolvimento Turístico

NUTS III Multi NUTS III

Município Multi concelho

Fundo Aprovado 2 139 351 €

Projetos Âncora para a concretização da EEC Aldeias Históricas de 

Portugal (triénio 2019-2021)

PROVERE iNature - turismo sustentável em áreas classificadas

Beneficiário
ADIRAM - Associação para o Desenvolvimento 

Integrado da Rede de Aldeias de Montanha

NUTS III Multi NUTS III

Município n.a.

Fundo Aprovado 740 365 €

Aldeias de Montanha - Ecossistema Criativo e Comunitário

PROVERE Rede Aldeias do Xisto

Beneficiário
ADXTUR - Agência para o Desenvolvimento Turístico 

das Aldeias do Xisto

NUTS III n.a.

Município n.a.

Fundo Aprovado 1 807 208 €

Projetos Âncora para a concretização da Estratégia de Eficiência 

Coletiva PROVERE - Rede Aldeias do Xisto 2020

PROVERE Fileira dos Vinhos DOC da Região Centro

Beneficiário
CVR do Dão - Comissão Vitivinicola Regional do

Dão

NUTS III Multi NUTS III

Município n.a.

Fundo Aprovado 2 185 768 €

Programa Valorização da Fileira dos Vinhos da Região Centro

PROVERE Fileira dos Queijos DOP da Região Centro

Beneficiário
INOVCLUSTER - Associação do Cluster Agro-

industrial do Centro

NUTS III Multi NUTS III

Município n.a.

Fundo Aprovado 2 086 786 €

Programa de Valorização da Fileira do Queijo da Região Centro

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000016
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000016
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000024
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000024
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000008
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000008
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000028
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000028
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000014
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/CENTRO-04-3928-FEDER-000014
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Alentejo 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 

 
Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 

 
 Ficha do projeto 

 
  

PROVERE O Montado de Sobro e Cortiça

Beneficiário CIM Alentejo Central

NUTS III Alentejo Central

Município n.a.

Fundo Aprovado 1 233 256 €

Grande Rota do Montado

PROVERE Valorização dos Recursos Silvestres do Alentejo

Beneficiário
ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local 

no Alentejo Sudoeste, CRL

NUTS III Multi NUTS III

Município Multi concelho

Fundo Aprovado 386 775 €

COOPERA_RS - Rede para a promoção da cooperação, qualificação 

e competitividade

PROVERE Valorização dos Recursos Silvestres do Alentejo

Beneficiário
NERBE/AEBAL - Associação Empresarial do Baixo 

Alentejo e Litoral

NUTS III Multi NUTS III

Município n.a.

Fundo Aprovado 484 418 €

Internacionalização dos Recursos Silvestres 2020 | Programa de 

Qualificação para a Internacionalização

PROVERE InMotion 2020 Alentejo, Turismo e Sustentabilidade

Beneficiário
NERPOR - Núcleo Empresarial da Região de 

Portalegre

NUTS III Alto Alentejo

Município n.a.

Fundo Aprovado 549 323 €

ALTO ALENTEJO INMOTION | Programa de Desenvolvimento 

Sustentável e Promoção do Alto Alentejo

PROVERE Entre o Mar e a Serra

Beneficiário
ROTA VICENTINA - Associação para a Promoção do 

Turismo de Natureza na Costa Alentejana e Vicentina 

NUTS III Alentejo Litoral

Município Multi concelho

Fundo Aprovado 373 346 €

ROTA VICENTINA MTB

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2114-FEDER-000145
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2114-FEDER-000145
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0853-FEDER-000045
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0853-FEDER-000045
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0752-FEDER-000037
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0752-FEDER-000037
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0853-FEDER-000040
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-01-0853-FEDER-000040
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2114-FEDER-000066
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/beneficiarios-projetos/projeto/ALT20-08-2114-FEDER-000066
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Caixa 3 – Indicadores de realização física do Portugal 2020 em áreas apoiadas pelos 
Instrumentos Territoriais 

 
Ao nível das operações concluídas, destacam-se alguns indicadores físicos dos POR em áreas 

apoiadas pelos IT16: 
 

Quadro 16 – Indicadores físicos em áreas apoiadas pelos IT, por POR 

 

Fonte: Boletim Informativo dos Fundos da União Europeia, n.º 40. Site Portugal 2020. Elaboração UPR/NIT 

 

  

 
16 Este levantamento não esgota a totalidade de indicadores e de metas alcançadas no período de programação do 

PT2020. 

Indicador Unidade
PO 

Norte

PO

Centro

PO

Lisboa

PO

Alentejo

PO

Algarve

Competitividade e Internacionalização

Serviços da Administração Pública 

apoiados
Nº 328 190 - 85 34

Inclusão Social e Emprego

Equipamentos sociais e de saúde 

apoiados
Nº 424 176 79 175 40

Espaços abertos, criados ou 

reabilitados em áreas urbanas
M

2 469 893 295 293 565 899 240 722 20 328

Capital Humano

Infraestruturas de acolhimento de 

crianças ou de educação apoiadas

Nº 

escolas
239 266 241 112 60

Capacidade das infraestruturas de 

acolhimento de crianças ou de 

educação apoiadas

Nº alunos 87 411 102 955 122 564 33 705 24 978

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de RecursosRedução anual do consumo de 

energia primária nos edifícios 

públicos

mil 

KWh/ ano
38 157 17 812 10 232 6 053 5 150

Espaços abertos, criados ou 

reabilitados em áreas urbanas
mil M2 3 375 2 959 596 1 260 103

Edifícios públicos ou comerciais 

construídos ou renovados em áreas 

urbanas
M

2 280 996 227 449 50 007 114 214 28 999
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Capítulo 3. As principais prioridades de investimento 

 

A inclusão da dimensão territorial no PT2020 constituiu um fator determinante para a promoção 

do desenvolvimento económico, social e territorial do país, materializando-se através de 

investimentos num grande conjunto de domínios considerados estratégicos e prioritários. 

No global das intervenções territoriais implementadas (PDCT, PEDU, PARU e DLBC), destaca-se a 

grande aposta na melhoria do ambiente urbano, nomeadamente através da reabilitação urbana 

(OT/PI 6.5), que absorveu mais de 30% do fundo total aprovado no conjunto da abordagem 

territorial do PT2020 (878,6 M€) (figura 10). 

Também o investimento em infraestruturas educativas, através do desenvolvimento e 

requalificação de infraestruturas de ensino básico e secundário (OT/PI 10.5), constituiu uma das 

áreas prioritárias centrais, representando 22% do fundo global aprovado (635,6 M€). De igual 

modo, assumiu ainda particular relevância o investimento na promoção de estratégias de baixo 

teor de carbono, com enfoque na mobilidade urbana sustentável (OT/PI 4.5), que concentrou 

10% do investimento global aprovado (289 M€). 

Em sentido inverso, as áreas menos prioritárias, sobre as quais incidiu o menor volume de 

investimento, relacionam-se com a proteção do ambiente, nomeadamente os investimentos no 

setor dos resíduos (OT/PI 6.1, com 0,4 M€ de fundo aprovado) e na adaptação às alterações 

climáticas (OT/PI 5.1, com 1,6 M€). Seguiram-se, ainda, os apoios direcionados à criação de 

emprego por conta própria à criação de empresas (OT/PI 8.3, com 3 M€) e à promoção da 

integração social através da melhoria do acesso a serviços e redes de intervenção social e de 

saúde (OT/PI 9.4, com 7,6 M€ de fundo aprovado). 

 

Figura 10 – Fundo aprovado por OT/PI no global das intervenções territoriais do PT2020 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

As prioridades de investimento evidenciaram, contudo, variações a nível regional, refletindo as 

especificidades e as diferentes necessidades territoriais. 
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No Norte, no Centro e no Alentejo, foi seguido o padrão nacional, com clara predominância das 

OT/PI 6.5 e 10.5 face às restantes prioridades. No entanto, enquanto o Norte assume, tal como 

a tendência nacional, a OT/PI 4.5 como a sua terceira grande área prioritária, o Centro deu maior 

importância à promoção do microempreendedorismo (OT/PI 8.8) e o Alentejo à conservação e 

proteção do património natural e cultural (OT/PI 6.3). 

A Área Metropolitana de Lisboa, por sua vez, evidencia uma ligeira inversão do padrão nacional, 

já que foi o investimento em infraestruturas educativas que se destacou enquanto principal 

prioridade de investimento, seguido da mobilidade urbana sustentável e da conservação e 

proteção do património natural e cultural. 

Já o Algarve apresenta um perfil diferenciado, resultado das poucas OT/PI mobilizadas (uma vez 

que apenas implementou PARU e DLBC). Ainda assim, concentra a sua principal aposta na 

reabilitação urbana (OT/PI 6.5), à semelhança do padrão nacional, mas com pouca distância em 

relação à OT/PI 9.6 (estratégias de desenvolvimento local de base comunitária). 

 

Figura 11 – Fundo aprovado por OT/PI por NUTS II no global das intervenções territoriais do 

PT2020 

   

    

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 
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Caixa 4 – Projetos integrados em Instrumentos Territoriais que transitaram para o 
Portugal 2030 

 
Os projetos aprovados e iniciados no âmbito do PT2020, mas não concluídos e/ou por realizar 

até 31/12/2023, puderam transitar para o atual período de programação do Portugal 2030 

(PT2030), ao abrigo do art.º 118.º-A do Regulamento (UE) 2021/1060, de 24 de junho, na 

redação introduzida pelo Regulamento (UE) 2022/2039, de 25 de outubro. 

Desta forma, no atual período de programação do PT2030, foram publicados, até 31 de julho 

de 2025, 23 avisos para candidaturas de projetos de operações faseadas no âmbito de 

Instrumentos Territoriais. Estes 23 avisos perfaziam um total de 47,1M€ (apenas FEDER), nos 

PO do Norte, Centro, Alentejo e Algarve. 

A maioria dos avisos, bem como da dotação a concurso, tinham enquadramento nas tipologias 

de intervenção direcionadas para as infraestruturas para o ensino pré-escolar, básico e 

secundário (5 avisos, 14,3M€) e para a reabilitação e regeneração urbanas (5 avisos, 13,4M€). 
 

Quadro 17 – Avisos abertos no PT2030 para operações faseadas do PT2020, a 31 de julho 
de 2025 

 

Fonte: Portugal 2030. Elaboração UPR/NIT 

Tipologia de Intervenção PO
Nº 

avisos

Dotação a 

concurso
Fundo

Infraestruturas de acolhimento empresarial de nova geração Centro 1 6 100 000 € FEDER

Centro 1 560 000 €

Norte 1 170 000 €

2 730 000 €

Alentejo 1 8 552 903 €

Algarve 2 3 200 000 €

Centro 1 2 329 500 €

Norte 1 170 000 €

5 14 252 403 €

Infraestruturas e equipamentos sociais Norte 1 170 000 FEDER

Alentejo 1 6 355 679 €

Centro 3 6 910 363 €

Norte 1 170 000 €

5 13 436 042 €

Alentejo 1 881 673 €

Centro 2 4 365 527 €

Norte 1 170 000 €

4 5 417 201 €

Alentejo 1 1 638 747 €

Norte 1 207 848 €

2 1 846 595 €

Valorização de recursos territoriais Algarve 3 5 148 975 € FEDER

Total 23 47 101 216 €

Total Norte 6 1 057 848 €

Total Centro 8 20 265 390 €

Total Alentejo 4 17 429 003 €

Total Algarve 5 8 348 975 €

Refuncionalização de equipamentos coletivos e qualificação 

espaço público

Património cultural e natural

Mobilidade Sustentável

Ensino Pré-escolar, Básico e Secundário (infraestruturas)

Reabilitação e regeneração urbanas

FEDER

FEDER

FEDER

FEDER

FEDER
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A 31 de julho de 2025, estes 23 avisos contabilizavam um total de 50 operações aprovadas, 

com um fundo global aprovado de 45,2M€. 

Neste âmbito, destacam-se, com o maior investimento, os seguintes projetos: 

• Escola EB 2/3 Prof. Paula Nogueira (Algarve, Olhão) (3,57M€); 

• Ecovia e Ciclovia da Costa Vicentina (2ª fase) (Algarve, Vila do Bispo/Aljezur) (2,95M€); 

• Requalificação e modernização da Escola Básica Mestre de Avis (Alentejo, Avis) 
(2,89M€); 

• Reconversão do Antigo Edifício do IVV para Pavilhão Multiusos de Almeirim 
(conclusão) (Alentejo, Almeirim) (2,22M€); 

• Reabilitação do Mercado Municipal de Águeda (Centro, Águeda) (2,2M€); 

• Museu Zer0 - Centro de Arte Digital (Algarve, Tavira) (2M€). 
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Considerações finais 

 

A abordagem territorial do Portugal 2020 afirmou-se como um dos pilares centrais da Política de 

Coesão no período 2014-2020, permitindo reforçar a articulação entre níveis de governação, 

aproximar a intervenção pública das necessidades específicas dos territórios e promover 

respostas integradas para desafios locais específicos. A mobilização coordenada de instrumentos 

como os Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT), os Planos Estratégicos de 

Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU), o 

Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) e os Programas de Valorização Económica 

de Recursos Endógenos (PROVERE) contribuiu decisivamente para a consolidação de um modelo 

de desenvolvimento territorial integrado e equilibrado, baseado na subsidiariedade, na 

coordenação estratégica e na capacitação territorial. 

Os resultados alcançados demonstram esse contributo, através dos impactos particularmente 

evidentes na melhoria do ambiente urbano, no aumento e melhoria das infraestruturas 

educativas e na promoção da mobilidade urbana sustentável, refletindo o compromisso dos 

territórios em alinhar os investimentos com as necessidades locais, promovendo a qualidade de 

vida e um desenvolvimento territorial equilibrado. 

Os PDCT demonstraram desempenhos robustos de execução, reforçando a atuação das 

Comunidades Intermunicipais e das Áreas Metropolitanas. Os PEDU e os PARU atuaram como 

motores de transformação urbana, com um forte dinamismo de compromisso e de execução. O 

DLBC permitiu reforçar a governação participada, envolvendo ativamente as comunidades locais 

na definição e implementação de estratégias integradas de desenvolvimento territorial. Já os 

PROVERE afirmaram a sua relevância na valorização económica dos recursos endógenos, 

especialmente nos territórios de baixa densidade, passando a ser enquadrados e reconhecidos 

enquanto Instrumento Territorial no atual período de programação do Portugal 2030. 

A abordagem territorial do PT2020 contribuiu, assim, para promover um desenvolvimento 

equilibrado dos territórios e o reforço da coesão territorial, potenciando a capacidade 

institucional e operacional dos territórios e o fortalecimento da competitividade e da 

convergência económica. A sua implementação evidenciou maturidade, capacidade de execução 

e um crescente alinhamento entre estratégias locais e prioridades nacionais e europeias, 

promovendo respostas mais ajustadas às especificidades e desafios dos diferentes territórios, 

assegurando uma maior articulação entre estratégias locais, sub-regionais e regionais. 

Os resultados obtidos constituem-se, desta forma, como uma base sólida para a continuidade e 

aprofundamento da abordagem territorial no período de programação 2021-2027, mantendo a 

continuidade de uma lógica integrada de territorialização das políticas públicas e da valorização 

das especificidades e potencialidades de cada território, garantindo, simultaneamente, a 

concentração e o foco dos investimentos. 
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Anexos 

 

Anexo 1 – Abordagens Territoriais no PT2020 

 

 

Fonte: Elaboração UPR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



64 | 

72 

 

 

A abordagem territorial no Portugal 2020: Relatório final ● Agosto 2026 
 

 

 

Anexo 2 – Objetivos Temáticos/Prioridades de Investimento (OT/PI) mobilizadas na Abordagem 
Territorial do PT2020 

 
Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

OT/PI Designação PDCT PEDU PARU DLBC

2.3 Tecnologias da informação e da comunicação: reforço das aplicações de TIC X

4.3

Transição para uma economia de baixo teor de carbono: eficiência energética, gestão 

inteligente da energia e utilização das energias renováveis nas infraestruturas 

públicas, nomeadamente nos edifícios públicos, e no setor da habitação

X

4.5

Transição para uma economia de baixo teor de carbono: promoção de estratégias de 

baixo teor de carbono, nomeadamente para zonas urbanas, incluindo a promoção da 

mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a 

atenuação

X

5.1
Alterações climáticas: adaptação às alterações climáticas, incluindo abordagens 

baseadas nos ecossistemas
X

5.2
Alterações climáticas: resistência às catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de 

catástrofes
X

6.1 Preservar e proteger o ambiente: investimentos no setor dos resíduos X

6.3
Preservar e proteger o ambiente: conservação, proteção, promoção e o 

desenvolvimento do património natural e cultural
X

6.5

Preservar e proteger o ambiente: adoção de medidas destinadas a melhorar o 

ambiente urbano, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução de 

ruído

X X

8.3

Sustentabilidade e qualidade do emprego: criação de emprego por conta própria, 

empreendedorismo e criação de empresas, incluindo micro, pequenas e médias 

empresas inovadoras

X

8.8

Sustentabilidade e qualidade do emprego: apoio ao desenvolvimento dos viveiros de 

empresas e apoio à atividade por conta própria, às microempresas e à criação de 

empresas

X

9.1
Integração social: inclusão ativa, promoção da igualdade de oportunidades e da 

participação ativa e melhoria da empregabilidade
X

9.4
Integração social: acesso a serviços sustentáveis, de grande qualidade e a preços 

comportáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais de interesse geral
X

9.6 Integração social: estratégias de desenvolvimento local de base comunitária X

9.7

Integração social: investimentos na saúde e nas infraestruturas sociais que 

contribuam para o desenvolvimento nacional, regional e local, a redução das 

desigualdades de saúde, a promoção da inclusão social através da melhoria do acesso 

aos serviços sociais, culturais e recreativos, e da transição dos serviços institucionais 

para os serviços de base comunitária

X

9.8
Integração social: apoio à regeneração física, económica e social das comunidades 

desfavorecidas em zonas urbanas e rurais
X

9.10
Integração social: investimentos no contexto de estratégias de desenvolvimento local 

de base comunitária
X

10.1

Educação, formação e aprendizagem ao longo da vida: redução e prevenção do 

abandono escolar precoce e promoção da igualdade de acesso a um ensino infantil, 

primário e secundário de boa qualidade

X

10.5
Educação, formação e aprendizagem ao longo da vida: infraestruturas educativas e 

formativas
X
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Anexo 3 – Fundo contratualizado, aprovado e executado dos PEDU por municípios, a 31 de julho de 
2025 

 

NUTS II Município Fundo contratualizado Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado

Arouca 5 990 000 € 20 7 677 210 € 7 516 880 €

Barcelos 14 514 000 € 18 12 840 796 € 12 133 506 €

Braga 22 714 937 € 18 27 552 222 € 27 243 740 €

Bragança 17 060 000 € 12 16 249 072 € 13 892 167 €

Chaves 10 636 000 € 28 12 415 113 € 11 773 895 €

Espinho 9 350 000 € 12 10 396 962 € 9 645 348 €

Gondomar 17 515 359 € 49 27 644 620 € 25 003 388 €

Guimarães 19 772 840 € 20 30 344 964 € 29 564 820 €

Lamego 10 400 000 € 14 14 202 778 € 12 853 054 €

Macedo de Cavaleiros 8 650 000 € 10 10 174 287 € 9 878 979 €

Maia 20 858 804 € 61 25 987 768 € 24 914 512 €

Matosinhos 22 010 942 € 43 28 653 691 € 28 196 930 €

Mirandela 11 725 000 € 18 12 097 911 € 11 141 032 €

Oliveira de Azeméis 9 350 000 € 8 13 856 389 € 11 070 725 €

Paredes 10 983 925 € 87 15 997 974 € 15 155 226 €

Penafiel 10 785 000 € 20 12 940 629 € 12 929 057 €

Porto 27 326 128 € 9 44 103 078 € 44 810 104 €

Póvoa de Varzim 11 300 000 € 16 14 356 703 € 14 000 135 €

Santa Maria da Feira 12 046 324 € 19 16 272 202 € 15 941 803 €

Santo Tirso 10 915 407 € 27 13 286 952 € 12 560 642 €

São João da Madeira 7 978 000 € 19 9 596 767 € 9 564 651 €

Trofa 7 820 000 € 10 17 958 961 € 16 236 796 €

Vale de Cambra 5 640 000 € 11 6 366 147 € 6 183 885 €

Valongo 12 594 127 € 26 15 358 888 € 15 189 918 €

Viana do Castelo 17 700 000 € 28 22 144 667 € 21 462 733 €

Vila do Conde 11 200 000 € 51 9 951 201 € 9 689 604 €

Vila Nova de Famalicão 16 900 000 € 14 21 392 837 € 21 775 039 €

Vila Nova de Gaia 29 783 103 € 26 37 031 814 € 35 461 620 €

Vila Real 16 307 000 € 17 15 476 671 € 14 969 166 €

Abrantes 7 127 217 € 5 6 630 319 € 6 978 801 €

Águeda 7 507 738 € 10 5 177 412 € 5 114 800 €

Alcobaça 7 646 658 € 6 9 036 116 € 9 308 951 €

Alenquer 4 768 500 € 7 4 634 265 € 4 634 265 €

Aveiro 11 959 228 € 17 17 339 854 € 17 684 598 €

Caldas da Rainha 6 342 015 € 18 5 537 657 € 5 552 365 €

Cantanhede 4 880 315 € 9 4 894 782 € 5 060 227 €

Castelo Branco 7 543 978 € 8 6 882 878 € 7 270 868 €

Coimbra 23 865 398 € 26 22 419 948 € 22 471 792 €

Covilhã 7 157 417 € 8 7 154 868 € 7 154 868 €

Entroncamento 5 436 013 € 11 5 822 518 € 5 991 606 €

Figueira da Foz 7 972 819 € 8 5 836 654 € 6 208 622 €

Fundão 4 391 984 € 5 4 039 745 € 4 039 745 €

Gouveia 4 046 810 € 9 4 051 094 € 4 145 430 €

Guarda 7 731 218 € 18 8 479 523 € 8 707 056 €

Ílhavo 5 798 414 € 13 5 642 142 € 5 632 546 €

Leiria 17 093 240 € 22 16 792 238 € 17 115 538 €

Mangualde 5 473 611 € 8 2 880 790 € 2 890 065 €

Marinha Grande 4 714 115 € 4 1 823 151 € 1 984 863 €

Nazaré 3 885 216 € 9 2 905 761 € 2 902 072 €

Óbidos 4 197 810 € 4 5 095 452 € 5 135 891 €

Oliveira do Hospital 5 919 214 € 7 5 826 459 € 5 826 459 €

Ourém 5 930 196 € 5 6 138 356 € 6 138 356 €

Ovar 6 493 015 € 15 6 287 289 € 6 250 161 €

Peniche 4 955 058 € 6 5 503 505 € 5 983 705 €

Pombal 6 040 014 € 14 5 281 223 € 5 272 014 €

Seia 4 687 004 € 6 5 375 059 € 5 581 738 €

Tomar 5 436 013 € 8 4 765 142 € 5 104 382 €

Tondela 4 263 655 € 3 4 182 280 € 4 579 236 €

Torres Novas 5 436 013 € 5 4 821 719 € 4 692 313 €

Torres Vedras 11 234 427 € 22 11 993 612 € 12 070 956 €

Viseu 11 523 391 € 9 13 426 245 € 14 105 409 €

Norte

Centro
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Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

 

  

NUTS II Município Fundo contratualizado Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado

Alcochete 2 608 285 € 6 3 179 895 € 3 179 895 €

Almada 4 268 909 € 12 5 780 858 € 4 431 246 €

Amadora 2 702 536 € 6 2 698 439 € 2 698 439 €

Barreiro 2 680 781 € 3 3 317 389 € 3 317 389 €

Cascais 5 751 033 € 24 6 008 370 € 6 008 370 €

Lisboa 14 866 743 € 15 18 215 102 € 18 215 102 €

Loures 5 693 712 € 11 7 804 129 € 7 804 129 €

Mafra 5 280 714 € 19 7 344 648 € 7 344 648 €

Moita 2 933 313 € 15 2 848 089 € 2 848 089 €

Montijo 1 660 381 € 7 1 351 196 € 1 351 196 €

Odivelas 4 276 128 € 7 4 223 168 € 4 223 168 €

Oeiras 4 314 785 € 8 3 240 580 € 3 240 580 €

Palmela 4 364 344 € 16 4 445 232 € 4 445 232 €

Seixal 4 100 379 € 10 2 848 380 € 2 848 380 €

Sesimbra 3 007 552 € 17 3 112 960 € 3 112 960 €

Setúbal 6 524 624 € 9 7 961 728 € 7 961 728 €

Sintra 8 498 434 € 40 9 446 211 € 9 446 211 €

Vila Franca de Xira 8 285 727 € 9 8 652 008 € 8 652 008 €

Alcácer do Sal 5 184 575 € 9 5 557 540 € 5 557 540 €

Aljustrel 4 833 950 € 13 5 466 174 € 5 466 174 €

Almeirim 5 706 726 € 8 6 200 972 € 6 200 140 €

Beja 6 765 748 € 16 8 494 313 € 8 480 774 €

Benavente 5 608 900 € 11 5 856 580 € 5 856 580 €

Campo Maior 3 632 476 € 10 4 051 371 € 4 051 371 €

Cartaxo 2 997 587 € 5 2 017 040 € 2 017 040 €

Castro Verde 2 197 250 € 5 1 252 806 € 1 252 806 €

Coruche 5 441 050 € 9 3 780 138 € 3 780 138 €

Elvas 5 328 400 € 12 6 396 636 € 6 396 636 €

Estremoz 5 505 665 € 9 6 237 696 € 6 237 696 €

Évora 8 529 141 € 9 5 773 400 € 5 773 400 €

Grândola 4 853 200 € 7 6 062 936 € 6 062 936 €

Montemor-o-Novo 4 462 500 € 7 4 533 368 € 4 533 344 €

Moura 3 897 080 € 12 4 165 239 € 4 165 239 €

Nisa 1 325 584 € 7 1 310 020 € 1 301 806 €

Odemira 5 624 180 € 14 5 040 275 € 5 037 734 €

Ponte de Sor 3 520 275 € 12 4 933 067 € 4 929 384 €

Portalegre 4 440 022 € 15 4 265 788 € 4 265 788 €

Reguengos de Monsaraz 2 870 014 € 15 2 822 024 € 2 822 024 €

Rio Maior 4 189 075 € 8 3 309 958 € 3 305 979 €

Santarém 7 241 850 € 9 7 646 445 € 7 641 087 €

Santiago do Cacém 5 565 863 € 7 6 289 203 € 6 289 203 €

Serpa 3 268 760 € 4 1 539 284 € 1 539 284 €

Sines 4 625 445 € 7 2 642 010 € 2 642 010 €

Vendas Novas 3 730 650 € 8 4 423 194 € 4 423 194 €

Área 

Metropolitana 

de Lisboa

Alentejo
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Anexo 4 – Fundo contratualizado, aprovado e executado dos PARU por municípios, a 31 de julho de 
2025 

 

NUTS II Município Fundo contratualizado Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado

Alfândega da Fé 1 148 989 € 1 557 809 € 555 704 €

Alijó 1 423 316 € 6 2 196 899 € 2 128 463 €

Amarante 5 925 618 € 5 9 029 552 € 8 487 675 €

Amares 2 507 378 € 2 2 978 963 € 2 826 548 €

Arcos de Valdevez 2 280 078 € 6 4 411 461 € 4 444 319 €

Armamar 863 356 € 5 891 039 € 917 304 €

Baião 2 375 490 € 9 3 106 502 € 3 060 499 €

Boticas 1 328 332 € 4 1 575 601 € 1 610 244 €

Cabeceiras de Basto 1 997 101 € 2 2 815 717 € 2 704 868 €

Caminha 2 189 750 € 7 2 548 518 € 2 472 838 €

Carrazeda de Ansiães 1 188 012 € 8 1 907 672 € 1 893 774 €

Castelo de Paiva 2 294 715 € 8 2 628 122 € 2 729 323 €

Celorico de Basto 1 791 653 € 8 3 110 777 € 3 145 376 €

Cinfães 2 134 815 € 5 2 372 915 € 2 426 386 €

Esposende 4 318 734 € 14 6 637 213 € 6 101 897 €

Fafe 5 260 133 € 7 7 929 914 € 7 938 920 €

Felgueiras 6 683 550 € 20 11 433 432 € 11 306 957 €

Freixo de Espada à Cinta 806 774 € 7 895 001 € 865 897 €

Lousada 5 523 845 € 15 5 473 935 € 5 312 135 €

Marco de Canaveses 5 771 107 € 7 5 184 748 € 5 227 457 €

Melgaço 1 342 204 € 5 1 597 197 € 1 600 978 €

Mesão Frio 1 267 004 € 13 2 090 140 € 2 118 632 €

Miranda do Douro 1 158 887 € 4 1 549 519 € 1 379 277 €

Mogadouro 1 403 016 € 4 3 047 138 € 2 966 620 €

Moimenta da Beira 1 343 608 € 3 4 969 376 € 4 826 490 €

Monção 2 345 995 € 8 3 341 817 € 3 324 196 €

Mondim de Basto 1 213 301 € 2 1 584 029 € 1 637 886 €

Montalegre 1 383 790 € 5 1 489 910 € 1 508 474 €

Murça 1 088 620 € 6 919 514 € 834 465 €

Paços de Ferreira 6 054 029 € 20 8 700 731 € 8 025 309 €

Paredes de Coura 1 215 696 € 4 1 430 461 € 1 343 842 €

Penedono 1 073 342 € 3 1 196 834 € 1 171 871 €

Peso da Régua 2 159 272 € 8 7 318 607 € 7 145 695 €

Ponte da Barca 1 609 938 € 6 2 111 858 € 2 027 158 €

Ponte de Lima 4 733 161 € 10 5 673 257 € 5 645 680 €

Póvoa de Lanhoso 2 724 099 € 8 3 877 180 € 3 843 610 €

Resende 1 463 965 € 4 2 232 746 € 2 182 026 €

Ribeira de Pena 1 255 648 € 8 2 559 698 € 2 592 442 €

Sabrosa 1 169 264 € 5 2 042 999 € 1 877 396 €

Santa Marta de Penaguião 1 273 149 € 0 0 € 0 €

São João da Pesqueira 982 112 € 5 1 013 858 € 981 145 €

Sernancelhe 1 167 778 € 6 2 598 121 € 2 525 523 €

Tabuaço 1 124 485 € 10 1 283 832 € 1 145 186 €

Tarouca 1 593 771 € 8 2 328 967 € 2 169 161 €

Terras de Bouro 1 110 094 € 4 1 222 596 € 1 262 516 €

Torre de Moncorvo 1 450 318 € 10 1 867 638 € 1 819 183 €

Valença 1 792 526 € 3 2 694 050 € 2 664 342 €

Valpaços 1 966 922 € 4 2 915 876 € 2 969 556 €

Vieira do Minho 1 342 515 € 7 1 359 212 € 1 385 427 €

Vila Flor 1 145 617 € 3 2 368 433 € 2 181 795 €

Vila Nova de Cerveira 1 559 155 € 5 3 571 458 € 3 562 065 €

Vila Nova de Foz Côa 1 463 874 € 2 2 782 263 € 2 598 910 €

Vila Pouca de Aguiar 1 703 203 € 10 2 801 496 € 2 676 553 €

Vila Verde 5 411 359 € 12 6 528 295 € 6 574 938 €

Vimioso 1 113 081 € 8 2 024 709 € 2 013 034 €

Vinhais 1 197 379 € 7 1 357 520 € 1 384 170 €

Vizela 2 652 824 € 12 4 712 030 € 4 806 759 €

Norte
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NUTS II Município Fundo contratualizado Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado

Aguiar da Beira 809 565 € 3 815 011 € 815 011 €

Albergaria-a-Velha 2 713 276 € 5 2 941 146 € 2 941 146 €

Alcanena 1 486 556 € 3 1 897 782 € 2 124 249 €

Almeida 894 132 € 2 568 449 € 568 449 €

Alvaiázere 987 971 € 3 1 157 667 € 1 157 667 €

Anadia 3 082 793 € 7 4 134 596 € 4 134 596 €

Ansião 1 548 583 € 4 1 600 057 € 1 600 057 €

Arganil 1 438 055 € 3 1 533 738 € 1 690 926 €

Arruda dos Vinhos 2 321 275 € 3 1 993 865 € 1 993 865 €

Batalha 1 757 151 € 3 1 288 463 € 1 288 463 €

Belmonte 924 381 € 3 920 286 € 907 375 €

Bombarral 2 262 651 € 4 3 453 958 € 3 453 958 €

Cadaval 1 670 617 € 4 1 591 512 € 1 670 571 €

Carregal do Sal 1 224 717 € 5 1 244 847 € 1 244 847 €

Castanheira de Pêra 422 478 € 2 467 778 € 513 326 €

Castro Daire 1 766 034 € 5 1 552 734 € 1 552 734 €

Celorico da Beira 816 386 € 4 836 203 € 836 203 €

Condeixa-a-Nova 1 909 364 € 3 1 634 174 € 1 619 806 €

Constância 670 203 € 5 580 483 € 580 483 €

Estarreja 2 898 746 € 2 2 467 160 € 2 653 823 €

Ferreira do Zêzere 1 004 658 € 4 2 423 621 € 2 423 621 €

Figueira de Castelo Rodrigo 806 333 € 2 733 026 € 733 026 €

Figueiró dos Vinhos 878 016 € 3 992 119 € 992 119 €

Fornos de Algodres 818 382 € 2 879 350 € 879 350 €

Góis 633 811 € 2 657 675 € 657 675 €

Idanha-a-Nova 1 226 863 € 4 1 322 994 € 1 331 191 €

Lourinhã 2 203 681 € 7 2 565 268 € 2 565 268 €

Lousã 1 974 946 € 7 3 647 114 € 3 606 767 €

Mação 970 419 € 3 1 332 370 € 1 332 370 €

Manteigas 608 636 € 4 786 042 € 786 042 €

Mealhada 1 753 854 € 3 2 004 401 € 2 230 945 €

Mêda 966 430 € 2 530 198 € 530 198 €

Mira 1 483 377 € 3 1 465 334 € 1 465 334 €

Miranda do Corvo 1 095 982 € 1 1 500 806 € 1 500 806 €

Montemor-o-Velho 2 186 880 € 5 2 806 822 € 2 806 822 €

Mortágua 1 105 585 € 3 912 090 € 912 090 €

Murtosa 1 317 869 € 4 1 520 163 € 1 520 163 €

Nelas 1 295 428 € 6 1 230 368 € 1 145 216 €

Oleiros 840 881 € 2 923 806 € 923 806 €

Oliveira de Frades 1 266 614 € 2 1 503 762 € 1 755 398 €

Oliveira do Bairro 2 494 546 € 5 2 224 825 € 2 198 676 €

Pampilhosa da Serra 653 570 € 1 729 688 € 729 688 €

Pedrógão Grande 473 890 € 3 1 192 245 € 1 192 245 €

Penacova 1 572 436 € 2 1 416 924 € 1 416 924 €

Penalva do Castelo 760 845 € 3 727 688 € 727 688 €

Penamacor 811 254 € 2 1 174 933 € 1 311 254 €

Penela 781 567 € 3 933 219 € 865 392 €

Pinhel 1 607 284 € 5 1 785 730 € 1 777 845 €

Porto de Mós 2 630 702 € 2 3 485 427 € 3 485 427 €

Proença-a-Nova 1 088 977 € 3 926 307 € 926 307 €

Sabugal 1 355 588 € 3 1 428 264 € 1 326 470 €

Santa Comba Dão 1 099 335 € 4 962 254 € 962 254 €

São Pedro do Sul 1 900 889 € 3 1 635 814 € 1 638 492 €

Sardoal 762 802 € 3 1 189 669 € 1 189 669 €

Sátão 1 495 161 € 9 1 480 072 € 1 480 072 €

Sertã 1 819 241 € 5 2 145 229 € 2 145 229 €

Sever do Vouga 1 063 292 € 4 1 112 105 € 1 105 527 €

Sobral de Monte Agraço 1 270 137 € 2 662 373 € 662 373 €

Soure 1 954 717 € 3 1 954 716 € 2 217 156 €

Tábua 1 418 562 € 3 1 514 957 € 1 486 691 €

Trancoso 1 129 814 € 4 1 150 793 € 1 150 793 €

Vagos 1 989 406 € 3 1 997 724 € 1 997 724 €

Vila de Rei 617 725 € 3 588 144 € 588 144 €

Vila Nova da Barquinha 984 489 € 4 979 177 € 946 236 €

Vila Nova de Paiva 563 434 € 2 1 350 147 € 1 244 944 €

Vila Nova de Poiares 987 381 € 2 938 748 € 938 748 €

Vila Velha de Ródão 445 912 € 2 903 166 € 903 166 €

Vouzela 1 296 414 € 3 1 496 627 € 1 379 951 €

Centro
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NUTS II Município Fundo contratualizado Nº registos Fundo Aprovado Fundo Executado

Alandroal 941 375 € 4 820 130 € 820 130 €

Almodôvar 1 548 000 € 8 2 238 078 € 2 238 078 €

Alpiarça 1 161 500 € 3 1 264 049 € 1 264 049 €

Alter do Chão 886 713 € 5 1 082 939 € 1 082 939 €

Alvito 1 087 500 € 1 2 199 733 € 2 199 733 €

Arraiolos 985 000 € 1 979 750 € 979 750 €

Arronches 1 680 000 € 2 2 022 856 € 2 022 856 €

Avis 879 900 € 4 554 988 € 554 988 €

Azambuja 1 199 280 € 5 1 239 848 € 1 239 848 €

Barrancos 1 199 365 € 3 1 891 438 € 1 891 438 €

Borba 1 027 500 € 3 673 081 € 673 081 €

Castelo de Vide 879 750 € 7 952 523 € 952 523 €

Chamusca 900 000 € 2 988 956 € 988 956 €

Crato 1 210 000 € 3 1 063 087 € 1 063 087 €

Cuba 1 098 200 € 3 1 451 597 € 1 451 597 €

Ferreira do Alentejo 1 137 500 € 3 1 186 667 € 1 186 667 €

Fronteira 1 608 170 € 9 2 148 778 € 2 148 776 €

Gavião 2 150 000 € 2 2 109 948 € 2 109 948 €

Golegã 700 000 € 2 1 592 328 € 1 592 328 €

Marvão 1 110 350 € 6 1 551 054 € 1 528 027 €

Mértola 1 821 300 € 1 2 909 076 € 2 909 076 €

Monforte 1 334 800 € 4 1 344 615 € 1 344 615 €

Mora 1 168 063 € 3 1 366 333 € 1 366 333 €

Mourão 887 500 € 1 884 826 € 884 826 €

Ourique 1 424 275 € 3 1 022 349 € 1 022 349 €

Portel 1 248 063 € 5 1 164 771 € 1 164 771 €

Redondo 1 119 640 € 3 1 649 079 € 1 649 079 €

Salvaterra de Magos 1 317 500 € 2 2 123 562 € 2 123 562 €

Sousel 1 847 823 € 2 2 621 574 € 2 594 333 €

Viana do Alentejo 1 165 000 € 2 1 259 717 € 1 259 717 €

Vidigueira 1 392 435 € 3 2 279 563 € 2 279 563 €

Vila Viçosa 789 500 € 1 1 365 172 € 1 365 172 €

Albufeira 1 001 000 € 2 472 689 € 472 689 €

Castro Marim 575 817 € 4 781 053 € 781 053 €

Faro 654 065 € 4 530 726 € 530 726 €

Lagoa 220 318 € 1 200 289 € 200 289 €

Lagos 635 674 € 2 1 203 846 € 1 203 846 €

Loulé 1 360 025 € 7 1 360 025 € 1 360 025 €

Olhão 676 274 € 4 676 274 € 676 274 €

Portimão 703 823 € 2 193 561 € 193 561 €

São Brás de Alportel 1 152 334 € 7 942 515 € 942 515 €

Silves 601 264 € 2 572 481 € 572 481 €

Tavira 941 877 € 5 781 328 € 781 328 €

Vila Real de Santo António 9 750 € 1 9 750 € 9 750 €

Alentejo

Algarve
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Anexo 5 – Parcerias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária executadas no PT2020, a 31 de 
julho de 202517 

 

 

NUTS II Vertente Parceria

GAL COSTEIRO LITORAL NORTE - AMP

GAL COSTEIRO LITORAL NORTE - CIM DO ALTO MINHO

ADER-SOUSA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DAS TERRAS DO SOUSA

ADRAT - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO ALTO TAMEGA

ADRIL - ASSOCIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DO LIMA

ADRIMAG - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DAS SERRAS DE MONTEMURO, ARADA E GRALHEIRA

ADRIMINHO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DO VALE DO MINHO

ADRITEM - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO DAS TERRAS DE SANTA MARIA

ASSOCIAÇÃO DO DOURO HISTORICO (ADH)

ATAHCA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DAS TERRAS ALTAS DO HOMEM CAVADO E AVE

BEIRA DOURO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO DOURO

CORANE - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DOS CONCELHOS DA RAIA NORDESTINA

DESTEQUE - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA TERRA QUENTE

DOLMEN - DESENVOLVIMENTO LOCAL E REGIONAL, CRL

DOURO SUPERIOR - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

LITORAL RURAL - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

PROBASTO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE BASTO

SOL DO AVE - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO VALE DO AVE

ADILO - AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE LORDELO DO OURO - GAL PORTO OCIDENTAL

CRUZ VERMELHA PORTUGUESA - GAL URBANO GAIA

IPAV - INSTITUTO PADRE ANTÓNIO VIEIRA

AD ELO PESCAS MONDEGO MAR - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DA BAIRRADA E MONDEGO

ADAE MAR - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA ALTA ESTREMADURA

GAL COSTEIRO RA - CIM DA REGIÃO DE AVEIRO

GAL ECOMAR - AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO COSTEIRO ECOCOAST

GAL PESCAS OESTE - ADEPE ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PENICHE

AD ELO RURAL - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DA BAIRRADA E MONDEGO

ADAE RURAL - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA ALTA ESTREMADURA

ADD 2020 - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO DÃO

ADDLAP - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DÃO LAFÕES E ALTO PAIVA

ADERES - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL ESTRELA SUL

ADIBER - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA BEIRRA SERRA

ADICES - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL

ADIRN - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO RIBATEJO NORTE

ADRACES - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA RAIA CENTRO-SUL

ADRUSE-ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DA SERRA DA ESTRELA

ALTO OESTE - LEADER OESTE ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL

AVEIRO NORTE - ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DO DISTRITO DE AVEIRO

AVEIRO SUL - ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DO DISTRITO DE AVEIRO

BAIXO OESTE - LEADER OESTE ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL

CASTELOS DO CÔA - RAIA HISTÓRICA ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE DA BEIRA

COIMBRA MAIS FUTURO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DE COIMBRA

COVA DA BEIRA 2020 - RUDE ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL

DUECEIRA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO CEIRA E DUEÇA

PINHAIS DO ZÊZERE - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

PINHAL MAIOR - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO PINHAL INTERIOR SUL

PRÓ-RAIA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA RAIA CENTRO NORTE

TAGUS - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO RIBATEJO INTERIOR

TERRAS DE SICÓ - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

A2S COSTEIRO - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SALOIA

ADREPES COSTEIRO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA PENÍNSULA DE SETÚBAL

A2S RURAL - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SALOIA

ADREPES RURAL - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA PENÍNSULA DE SETÚBAL

+BENFICA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO E CO-GOVERNANÇA LOCAL

ADREPES URBANO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA PENÍNSULA DE SETÚBAL

CAPACITAR MONTIJO - IDSET ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA A INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ENVOL20 ALMADA DLBC URBANO - SANTA CASA DA MISERICORDIA DE ALMADA

ESTRELA - TUNA ECONÓMICAS

EU... TAMBÉM CONTO - IDSET ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA A INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

FATORC - TESE ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO PELA TECNOLOGIA, ENGENHARIA, SAÚDE E EDUCAÇÃO

REDE DLBC LISBOA - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE COMUNITÁRIA DE LISBOA

SINTRA URBAN - OLHO VIVO ASSOCIAÇÃO PARA A DEFESA DO PATRIMÓNIO, AMBIENTE E DIREITOS HUMANOS

AML

Costeiro

Rural

Urbano

Costeiro

Rural

Urbano

Norte

Centro

Costeiro

Rural
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Fonte: Sistema de Monitorização do PT2020. Elaboração UPR/NIT 

 

  

 
17 Devido às suas áreas de intervenção, o financiamento do GAL ADRIMAG é partilhado pelos POR Norte e Centro e o 

financiamento do GAL Terras Baixo Guadiana é partilhado pelos POR Algarve e Alentejo. 

NUTS II Vertente Parceria

Costeiro ADL COSTEIRO - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO LITORAL ALENTEJANO

ADER-AL - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO RURAL DO NORTE DO ALENTEJO

ADL RURAL - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO LITORAL ALENTEJANO

ALENTEJO XXI - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO MEIO RURAL

APRODER - ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO RURAL DO RIBATEJO

CHARNECA RIBATEJANA - ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO RURAL DA CHARNECA RIBATEJANA

ESDIME - AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL NO ALENTEJO SUDOESTE CRL

LEADER-SOR - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DO SOR

MONTE - DESENVOLVIMENTO ALENTEJO CENTRAL ACE

ROTA DO GUADIANA - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

TERRAS DENTRO - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

DLBC PESCA DO BARLAVENTO - AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO BARLAVENTO

DLBC PESCA SO SOTAVENTO

ADERE 2020 - VICENTINA ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SUDOESTE

ALGARVE CENTRAL - ASSOCIAÇÃO IN LOCO, DE INTERVENÇÃO, FORMAÇÃO E ESTUDOS PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL

BAIXO GUADIANA 2020 - ASSOCIAÇÃO TERRAS DO BAIXO GUADIANA

DLBC FARO 2020 - FUNDAÇÃO ANTONIO SILVA LEAL

LAGOS 2020 - VICENTINA ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SUDOESTE

SILVES 2020 - VICENTINA ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SUDOESTE

TAVIRA 2020 - FUNDAÇÃO IRENE ROLO

Algarve

Costeiro

Rural

Urbano

Alentejo
Rural
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